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RESUMO 

 

 

SILVA, Marcos Vinícius Santos Batista. Articulação e integração da RAPS com os 
demais níveis de assistência, na cidade de Tabatinga/AM. 2024. 82 f. 
Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) – Universidade do Estado do Amazonas, 
Manaus, 2024. 
 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a articulação e integração das 
dinâmicas do cuidado complexo, presentes na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 
com os demais níveis de assistência na cidade de Tabatinga, Amazonas. A pesquisa 
se insere no contexto das políticas de saúde mental no Brasil e destaca a importância 
de uma abordagem holística e interconectada, conforme os princípios da 
complexidade de Edgar Morin. Os objetivos específicos do estudo foram: descrever a 
RAPS de Tabatinga, identificar a articulação e integração com os demais níveis de 
assistência, e compreender os fatores que facilitam e dificultam essa articulação. A 
metodologia adotada inclui entrevistas com profissionais de saúde, líderes 
comunitários e religiosos, além da análise de documentos. A discussão dos resultados 
é orientada pela análise de conteúdo de Laurence Bardin e pela teoria da 
complexidade de Morin. Os resultados revelam que a RAPS de Tabatinga é composta 
por uma rede diversificada de serviços e profissionais, incluindo Unidades Básicas de 
Saúde, serviços especializados e práticas integrativas realizadas por centros 
religiosos de matrize africana. A coordenação e o fluxo dos usuários entre os níveis 
de assistência são essenciais para a continuidade do cuidado e a eficácia dos 
tratamentos, mas enfrentam desafios significativos, como a burocracia, o número de 
profissionais qualificados e as dificuldades logísticas decorrentes das peculiaridades 
geográficas da região. A pesquisa também destaca a importância dos centros 
religiosos na identificação e encaminhamento de demandas de saúde mental. Esses 
centros desempenham um papel crucial ao oferecer intervenções espirituais e suporte 
emocional, complementando os cuidados em saúde formais. No entanto, a 
dependência dessas redes informais evidencia a necessidade de fortalecer os 
recursos formais de saúde mental em Tabatinga. A análise crítica sugere que a 
integração dos serviços de saúde mental deve ser abordada de maneira holística, 
considerando as interdependências e dinâmicas complexas entre os diferentes níveis 
de assistência e os contextos culturais locais. A implementação de tecnologias de 
telemedicina, a simplificação dos processos burocráticos e o fortalecimento das 
parcerias entre o sistema de saúde formal e as práticas culturais locais são 
recomendados para melhorar a integração e a eficácia dos serviços. Em conclusão, a 
integração dos serviços de saúde mental em Tabatinga exemplifica as complexidades 
e interconexões descritas por Morin, exigindo uma abordagem adaptativa e 
colaborativa. Este estudo contribui para a compreensão das dinâmicas locais de 
saúde mental e oferece recomendações práticas para aprimorar a articulação e a 
integração da RAPS com os demais níveis de assistência, promovendo uma 
assistência mais eficaz e culturalmente sensível. 
 
Palavras-chave: Saúde mental. Rede de Atenção Psicossocial. Amazonas. Fronteira. 
  



ABSTRACT 

 

 

SILVA, Marcos Vinícius Santos Batista. Articulation and integration of RAPS with 
other levels of assistance, in the city of Tabatinga/AM. 2024. 82 f. Dissertação 
(Mestrado em Saúde Coletiva) – Universidade do Estado do Amazonas, Manaus, 
2024. 
 

This research aimed to analyze the articulation and integration of complex care 
dynamics, present in the Psychosocial Care Network (RAPS) with other levels of 
assistance in the city of Tabatinga, Amazonas. The research is inserted in the context 
of mental health policies in Brazil and highlights the importance of a holistic and 
interconnected approach, according to the principles of Edgar Morin's complex 
thinking. The specific objectives of the study are: to describe the RAPS of Tabatinga, 
identify the articulation and integration with other levels of assistance, and understand 
the factors that facilitate and hinder this articulation. The methodology adopted 
includes interviews with health professionals, community and religious leaders, in 
addition to document analysis. The discussion of the results is guided by Laurence 
Bardin's content analysis and Morin's theory of complex thinking. The results reveal 
that the Tabatinga RAPS is made up of a diverse network of services and 
professionals, including basic health units, specialized services and integrative 
practices carried out by religious centers of African origin. Coordination and flow of 
users between levels of care are essential for the continuity of care and the 
effectiveness of treatments, but they face significant challenges, such as bureaucracy, 
the lack of qualified professionals and logistical difficulties arising from the region's 
geographical peculiarities. The research also highlights the importance of religious 
centers in identifying and addressing mental health demands. These centers play a 
crucial role in offering spiritual interventions and emotional support, complementing 
formal medical care. However, the dependence on these informal networks highlights 
the need to strengthen formal mental health resources in Tabatinga. Critical analysis 
suggests that the integration of mental health services must be approached holistically, 
considering the complex interdependencies and dynamics between different levels of 
care and local cultural contexts. The implementation of telemedicine technologies, the 
simplification of bureaucratic processes and the strengthening of partnerships between 
the formal health system and local cultural practices are recommended to improve the 
integration and effectiveness of services. In conclusion, the integration of mental health 
services in Tabatinga exemplifies the complexities and interconnections described by 
Morin, requiring an adaptive and collaborative approach. This study contributes to the 
understanding of local mental health dynamics and offers practical recommendations 
to improve the articulation and integration of RAPS with other levels of care, promoting 
more effective and culturally sensitive care.  

 
Keywords: Mental health. Psychosocial Care Network. Amazon. Border.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

A saúde mental é um tema de extrema importância, uma vez que seus reflexos 

impactam todos os aspectos da vida de uma pessoa. Por essa razão, é fundamental 

destacar que ela não se resume apenas à ausência de transtornos mentais, mas 

envolve um estado de bem-estar emocional, psicológico e social. 

Faz-se oportuno mencionar a existência de controvérsias em relação ao 

conceito de saúde mental, em especial, o estabelecido pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), que a considera um “estado de bem-estar no qual o indivíduo é capaz 

de usar suas próprias habilidades, recuperar-se do estresse rotineiro, ser produtivo e 

contribuir com a sua comunidade” (WHO, 2014, s/p). 

Com efeito, o conceito retro apresenta um perfil medicalizante, uma vez que 

posto dessa forma, transforma a saúde mental em algo utópico e inalcançável. Além 

disso, conduz a existência humana para uma condição de medicalização e legitima 

como patológico tudo aquilo que não se encaixa nos limites definidos para a 

normalidade (Caponi, 2020). 

Desta forma, o conceito de saúde mental que orientou as discussões neste 

trabalho foi o que considera a multidimensionalidade e a complexidade humana, na 

qual subjetividade e singularidade interrelacionam-se com o contexto físico, social e 

cultural, onde o sujeito está inserido, conforme proposto por Amarante (1995). 

A saúde coletiva é um campo construído de práticas e saberes que tem, entre 

seus temas, a saúde mental, tratada com uma dimensão fundamental para a 

promoção do bem-estar e da qualidade de vida das pessoas. No Brasil, a atenção à 

saúde mental passou por uma transformação significativa ao longo das últimas 

décadas, especialmente com o movimento da reforma psiquiátrica, que teve início nos 

anos 1980 e gerou, como consequência significativa, no ano de 2001, a edição da Lei 

Nº 10.216. 

A lei estabeleceu o redirecionamento do modelo de assistência em saúde 

mental, priorizando a desinstitucionalização, a promoção dos direitos humanos, a 

inclusão social e a oferta dos cuidados em liberdade. O referido dispositivo legal foi 

um passo importante para a consolidação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 

estruturada para oferecer um cuidado integral e contínuo às pessoas com transtornos 

mentais e problemas relacionados ao uso de álcool e outras drogas. 
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O Sistema Único de Saúde (SUS) abrange desde a Atenção Básica (AB) até 

os serviços de alta complexidade, oferecendo uma variedade de ações que se unem 

para garantir um atendimento integral, conforme as diretrizes que fundamentam sua 

criação. 

Ao estabelecer diretrizes fundamentais para a reestruturação do modelo de 

atenção à saúde mental, a legislação referida promoveu um enfoque comunitário para 

o tratamento psiquiátrico, substituindo o modelo manicomial que prevalecia 

anteriormente. A ênfase é colocada na inclusão social e na reintegração dos usuários 

dos serviços em seus contextos familiares e sociais. 

Ademais, com a operacionalização da lei, foram implementadas medidas para 

a criação de uma rede de cuidado psicossocial, que inclui os Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS). Esses centros são complementados por ações voltadas à 

reabilitação, promoção e prevenção em saúde mental, visando garantir um tratamento 

humanizado e adequado às necessidades dessas pessoas. 

Com dimensões continentais, o Brasil apresenta regiões com peculiaridades e 

condições de acesso bem diversificadas. A região amazônica, em particular, 

apresenta desafios únicos para a implementação e articulação da RAPS, o que se 

justifica pela vasta extensão territorial, baixa densidade populacional, características 

étnico-culturais e obstáculos em relação a serviços de saúde. 

A cidade de Tabatinga, localizada na tríplice fronteira entre Brasil, Colômbia e 

Peru, é um exemplo desse contexto. Com uma população composta por uma mistura 

de grupos étnicos, incluindo indígenas, ribeirinhos e migrantes de diferentes partes do 

Brasil e de países vizinhos. Tabatinga representa um microcosmo das complexidades 

culturais e sociais da Amazônia. A implementação de uma rede de saúde mental que 

seja capaz de responder às necessidades dessa população diversa e em situação de 

vulnerabilidade constitui um desafio significativo, que demanda estratégias de 

articulação e integração eficazes entre a RAPS e os demais níveis de assistência. 

Esta pesquisa teve como lócus o município de Tabatinga, localizado na calha 

do Alto Rio Solimões, a cerca de 1.106 km da capital Manaus. Com uma população 

de aproximadamente 66.764 habitantes, Tabatinga é o polo de atendimento à saúde 

mental da região, recebendo demandas dos municípios vizinhos. 

Além de atender à sua própria população, a cidade oferece assistência aos 

municípios de Benjamin Constant, São Paulo de Olivença, Santo Antônio do Içá, 

Atalaia do Norte, Tonantins e Amaturá (Amazonas, 1989). Conforme dados do 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022, sua área de atuação 

abrange uma população de aproximadamente 185.798 (cento e oitenta e cinco mil, 

setecentos e noventa e oito) habitantes, sem contar os atendimentos prestados a 

estrangeiros vindos de países vizinhos. 

O estudo privilegiou o modo como essa rede se organiza para oferecer um 

cuidado de saúde mental que seja integral e equitativo, respeitando as especificidades 

culturais e sociais do contexto amazônico. A escolha de Tabatinga como lócus de 

estudo se justifica pela sua posição estratégica e pela complexidade de sua 

configuração populacional, que requer um olhar atento e diferenciado para a 

formulação de políticas públicas de saúde. Além disso, a análise da RAPS na cidade 

pode oferecer percepções valiosas sobre como aprimorar a integração dos serviços 

de saúde mental em outras áreas da Amazônia e em regiões com características 

semelhantes. 

O Amazonas possui um território peculiar, com uma logística igualmente 

particular, possibilitada, em algumas regiões, somente pelos rios, que se apresentam 

como únicos canais de deslocamento. Sob esse contexto, é relevante destacar que o 

ambiente da pesquisa consiste em território líquido, conceito construído por 

Schweickardt et al. (2016), cujo cerne ganha concretude a partir de características 

geográficas e, sobretudo, antropológicas, dada a natureza das populações, alojadas 

em regiões ribeirinhas, cuja produção de vida e existência em profunda ligação com 

os ciclos das águas. 

Garantir cuidados em saúde mental na Amazônia é ação que enfrenta grandes 

desafios, principalmente devido à escassez de serviços e profissionais especializados. 

A localização isolada de muitas comunidades, em áreas de difícil acesso, implicam 

dificuldades consideráveis, limitando a oferta e a disponibilidade de assistência em 

saúde mental para aqueles que precisam. 

Além disso, é fundamental reconhecer a diversidade cultural que define a 

região, onde comunidades tradicionais e povos indígenas habitam áreas de difícil 

acesso. Esse cenário evidencia a importância do desenvolvimento de estratégias de 

saúde que respeitem as particularidades culturais e estejam alinhadas com as 

tradições locais, garantindo um cuidado em saúde mais adequado e inclusivo. 

Um aspecto que merece atenção envolve os determinantes sociais e 

ambientais característicos da região e seus efeitos sobre a saúde mental da 

população. Essa situação está intimamente ligada à gestão ambiental, que, em termos 
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gerais, é fundamental para garantir a sustentabilidade. Por isso, é necessário adotar 

uma abordagem abrangente que valorize tanto os fatores socioeconômicos quanto os 

ambientais. A saúde mental também está diretamente relacionada ao grau de 

satisfação das necessidades básicas das pessoas, que estão associadas às 

condições gerais de vida da população. Portanto, ao planejar cuidados em saúde 

mental para a região, é essencial considerar suas complexidades e o contexto de vida 

de seus habitantes. 

Outrossim, a interação com a comunidade desempenha um papel fundamental 

na promoção da saúde mental na Amazônia. Envolver as comunidades no 

entendimento das necessidades e na definição das estratégias a serem 

implementadas para a saúde mental é essencial. E isso pode ser alcançado por meio 

de iniciativas de educação em saúde mental e pela criação de grupos de apoio 

comunitário, que fortalecem o engajamento e a colaboração local. 

Nesse sentido, convém fazer o seguinte questionamento: como a RAPS se 

articula com os demais níveis de assistência em saúde? Como dialoga com os demais 

dispositivos de cuidado presentes no território? 

A intencionalidade da pesquisa foi analisar como se dá a articulação e a 

integração da Rede de Atenção Psicossocial aos demais níveis de assistência no 

município de Tabatinga. 

O trajeto metodológico escolhido contemplou a abordagem qualitativa, cujo 

instrumento foi entrevistas com os profissionais de saúde, em especial psicólogas e 

psiquiatra e pessoas identificadas como parte do diálogo e da articulação com a 

RAPS, com o objetivo de mapear as ações de cuidado em saúde mental, 

desenvolvidas no município. 

Por atribuir à saúde mental o protagonismo, a pesquisa presente mostrou-se 

relevante em vista do cenário que ambienta o estudo e em razão da baixa produção 

acadêmica com abordagem direcionada ao tema ora proposto, no contexto 

amazônico. 

Para o Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade do 

Estado do Amazonas, investigar e discutir a temática constitui-se em uma reafirmação 

do seu propósito fundante de pensar a saúde no contexto amazônico e produzir 

possibilidades de influenciar as políticas públicas para a região. 
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Do ponto de vista profissional, acadêmico e científico, o tema é instigante e 

desafiador, à medida em que descortina um universo do território brasileiro único e 

singular, o que representa um fator de interesse na condução da trajetória profissional. 
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1 OBJETIVOS 

 

 

1.1 Geral 

 

 

Analisar como se dá a articulação e a integração das dinâmicas do cuidado 

complexo, presentes na Rede de Atenção Psicossocial, com os demais níveis de 

assistência no município de Tabatinga. 

 

 

1.2 Específicos 

 

 

a) Descrever a Rede de Atenção Psicossocial do município de 

Tabatinga; 

b) Identificar a articulação e a integração com os demais níveis de 

assistência; 

c) Compreender fatores que facilitam e dificultam a articulação da Rede 

de Atenção Psicossocial com os demais níveis de assistência. 
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2 PERCURSO METODOLÓGICO  

 

 

Esta pesquisa é um recorte do projeto guarda-chuva intitulado “Da Atenção 

Básica Municipal à Atenção Especializada e de Urgência Regional: O Acesso à Saúde 

na Calha do Solimões-Amazonas”, coordenado pela pesquisadora Dra. Michele 

Rocha de Araujo El Kadri, do Instituto Leônidas & Maria Deane (ILMD/Fiocruz 

Amazônia), e pela professora Dra. Sônia Maria Lemos, da UEA. Esse projeto teve 

como objetivo analisar de que maneira o território usado condiciona o acesso à rede 

assistencial do SUS na região, ao passo que a presente pesquisa foca na articulação 

e integração da RAPS com os demais níveis de assistência na cidade de 

Tabatinga/AM. 

Assim a abordagem desta pesquisa é qualitativa, com a utilização de entrevista 

semiestruturada como instrumento, assim possibilitando ao entrevistador trabalhar 

com perguntas previamente estabelecidas e outras abertas, de modo a dotá-lo de 

maior controle sobre o que pretende abstrair acerca do campo pesquisado, bem como 

possibilitar ao entrevistado uma reflexão espontânea em torno dos aspectos 

questionados (Severino, 2013; Minayo; Costa, 2018). 

A pesquisa, realizada pelos pesquisadores do Laboratório de História, Políticas 

Públicas e Saúde na Amazônia (LAHPSA), vinculado ao Instituto Leônidas e Maria 

Deane/Fiocruz-Amazônia, contribui para o fortalecimento do SUS e cria espaços de 

diálogo e debates em favor da qualidade de vida, principalmente das populações que 

habitam a região amazônica. 

 

 

2.1 O lócus da pesquisa 

 

 

Elaborar qualquer estudo sobre a região amazônica pressupõe debruçar-se 

sobre um conjunto de características únicas, que se fazem observadas em relação à 

dimensão do tempo, espaço geográfico, condições tecnológicas e, por conseguinte, à 

dinâmica da própria vida humana (Fernandes; Moser, 2021). 

O modo como se processam as relações humanas ao redor do mundo 

apresenta uma dinâmica própria. Esse formato, no contexto da fronteira amazônica, 
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mostra-se peculiar em vista das características naturais e das desenvolvidas pelas 

pessoas da região (Souza, 2018). 

O lócus da pesquisa concentrou-se na cidade de Tabatinga, no interior do 

Estado do Amazonas, que integra a Região de Saúde da Calha do Alto Rio Solimões. 

A Figura 1 apresenta a região, com os 09 (nove) municípios que a compõem. 

 

Figura 1 - Municípios da Calha do Alto Rio Solimões, Amazonas, Brasil 

 

Fonte: Garcez et al. (2021) 

 

A localização de Tabatinga na região oeste do Estado do Amazonas, em uma 

área de fronteira com o Peru e a Colômbia, destaca a importância regional na 

determinação do acesso aos serviços de saúde. A ênfase nos rios como principais 

meios de deslocamento indica uma relação intrínseca entre a geografia fluvial e a vida 

cotidiana da população local, refletindo uma adaptação cultural única às condições 

ambientais. 

 

 

2.2 Procedimentos para a coleta dos dados e participantes 

 

 

A coleta de dados aconteceu na primeira viagem de campo do projeto guarda-

chuva, entre os dias 16 e 19 de abril de 2023, ao longo do qual foram realizadas 07 

(sete) entrevistas semiestruturadas, posteriormente transcritas, com profissionais de 

saúde que atuam no atendimento à saúde mental, bem como com interlocutores da 
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RAPS. Todas as conversas foram precedidas de contato, para fins de agendamento, 

por meio do mensageiro whatsapp e levadas a efeito no Centro Especializado em 

Reabilitação (CER). O Quadro 1 apresenta a caracterização dos participantes da 

pesquisa: 

 

Quadro 1 - Caracterização dos Participantes da Pesquisa 

Entrevistado Cargo Tempo de Experiência Local de Trabalho 

01 Profissional da Psicologia 1 ano e 3 meses AB 

02 Profissional da Medicina 5 anos e 7 meses AB 

03 Profissional da Psicologia 7 anos Unidade Prisional 

04 Profissional da Psicologia 3 anos UBS 

05 
Pessoa que articula com a 

rede de apoio de SM 

 

- 

Centro religioso 

de matriz africana 

06 
Pessoa que articula com a 

rede de apoio de SM 

 

- 

Centro religioso 

de matriz africana 

07 
Pessoa que articula com a 

rede de apoio de SM 

 

- 

Centro religioso 

de matriz africana 

Fonte: O Autor (2024) 

 

 

2.3 Procedimentos para análise dos resultados 

 

 

De acordo com Minayo (2014), a entrevista semiestruturada permite ao 

entrevistado fala espontânea que expresse o discurso livre das suas vivências e 

sentimentos sobre determinado tema. Sua subjetividade é presente, trazendo à tona 

seus valores, representações, emoções, afetividade e limitações. 

As interpretações dos resultados foram levadas a efeito diante da análise 

temática (Bardin, 2020), a partir da descrição do conteúdo, onde foram identificadas 

categorias de acordo com os objetivos da pesquisa, voltados a identificar o fluxo da 

Atenção Básica até a Rede de Atenção Especializada, dos cuidados em saúde mental 

realizados pela RAPS. Para tanto, o software MAXQDA1 foi utilizado com o objetivo 

de sistematizar as informações coletadas. 

 
1 MAXQDA é um software para gerenciamento e análise de uma pesquisa qualitativa. 
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Foram identificadas 3 (três) categorias temáticas para análise, conforme segue: 

estrutura organizacional dos serviços, desafios da equipe de saúde mental e fluxo dos 

usuários na RAPS. Essas categorias são apresentadas e analisadas à luz do 

referencial teórico para compreender a articulação entre a RAPS e os demais níveis 

de assistência, na cidade de Tabatinga, temática da presente pesquisa. 

 

 

2.4 Aspectos Éticos 

 

 

A pesquisa guarda-chuva foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da UEA, sob Parecer Nº 5.923.187 (Anexo A) e sua coleta iniciou após a 

aprovação. O referido projeto é financiado pelo Inova Amazônia (Programa Fiocruz) e 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM). 

Na ocasião das entrevistas, os participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), cumprindo as prerrogativas éticas, das 

Resoluções Nos 466/12 e 510/16. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

3.1 Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

 

 

3.1.1 A PNAB e o SUS 

 

 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) contribui para o 

desenvolvimento e o fortalecimento do SUS, a partir da articulação estabelecida nas 

03 (três) esferas de poder, com as estruturas integrantes da rede, representadas pelos 

profissionais da saúde, usuários, movimentos sociais e gestores (Brasil, 2012). 

Em consequência dos movimentos sociais, o Ministério da Saúde, por meio da 

Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, aprovou a PNAB, estabelecendo a 

revisão, no âmbito do SUS, das diretrizes para a organização da AB, a quem foram 

atribuídas ações de saúde para garantir o cuidado e a atenção integral ao usuário. 

Esse nível de cuidado, conforme entendimento de Franco e Hubner (2020), representa 

a principal porta de entrada no serviço de saúde. 

Além de ser ferramenta de descentralização do atendimento, a AB constitui-se 

como o meio no qual se dá o contato principal do usuário com a Rede de Atenção à 

Saúde (RAS), cuja finalidade consolida-se, entre outros, a partir da promoção, 

proteção e prevenção da saúde (Brasil, 2012). 

Com a criação do SUS, que decorre de determinação contida na Constituição 

de 1988, o cuidado com o usuário passou a percorrer caminhos que contribuem para 

a garantia da saúde universal (Franco; Hubner, 2020). 

Segundo Pinheiro, Conceição e Worcman (2018), o princípio da 

Universalidade, que permeia a essência do SUS, garante aos usuários o acesso a 

todos os serviços de saúde, em qualquer um dos níveis de atenção. Estes, de acordo 

com a Portaria Nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, do Ministério da Saúde, são 

classificados em 03 (três) níveis: atenção primária, secundária e terciária. 

A Atenção Primária, que ocorre na Unidade Básica de Saúde (UBS), representa 

o primeiro contato do usuário com o SUS. A Atenção Secundária é materializada pelos 

serviços especializados, não contemplados pela AB. E a Atenção Terciária tem sua 
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concretização efetivada por meio de atendimentos de alta complexidade (Brasil, 

2010). 

Em função das peculiaridades locais, a PNAB estrutura as equipes necessárias 

ao atendimento à população, que se efetiva mediante a articulação entre os diversos 

elementos que compõem a RAS, dentre os quais podem ser mencionados as UBS 

(fixa ou fluvial), Estratégia Saúde da Família (ESF), o Núcleo de Apoio à Saúde da 

Família (NASF), este até 2019, e, posteriormente, a partir de 2023, as Equipes 

Multiprofissionais (eMulti) (Brasil, s.d.). 

A UBS corresponde ao local onde são disponibilizados à população os serviços 

integrantes da Atenção Primária à Saúde (APS), executados pelas equipes de Saúde 

em Família (EqSF) em caráter individual ou coletivo e voltados à promoção e 

prevenção de saúde (Brasil, 2012).  

A ESF, com base nos limites estabelecidos pelo SUS, tem como finalidade 

reorganizar a AB, consolidando-se como um serviço de potencialização desse nível 

de cuidado, uma vez que contribui para o fortalecimento de suas diretrizes e 

fundamentos (Panizzi, 2017).  

A eMulti é composta por profissionais de saúde de diversas áreas, com atuação 

complementar junto às equipes da APS. É, portanto, um serviço que se baseia na 

articulação intersetorial, por meio de um trabalho integrado em favor do usuário 

(Brasil, 2023). 

A Rede Básica (RB) ganha espaço com a construção do SUS, como 

consequência da garantia de que a saúde é um direto de todos e dever do Estado. 

Dessa forma, a RB articula o cuidado com a atenção individual e coletiva, em vista da 

saúde envolver um conceito biopsicossocial (Merhy et al., 2019). 

A garantia da saúde nos serviços tem sustentação no fluxo da AB, que se 

estabelece com fundamento nas necessidades do usuário. As diretrizes do cuidado 

são definidas a partir da demanda entre os níveis de atenção, tendo como objetivo 

assegurar a atenção integral, articulando-se com as outras redes de cuidado (Brasil, 

2012). Para Panizzi (2017), o planejamento da equipe é primordial, pois o trabalho 

não é individualizado, precisando estar articulado com todos os elementos que 

integram a AB. 

A RAS estabelece estratégias para o atendimento integral do usuário, utilizando 

diferentes métodos, que se associam a outras redes de cuidados, intersetoriais e 

comunitárias, com o escopo de conferir atenção ampliada ao usuário (Brasil, 2012). 
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Nesse sentido, a RB possui equipes compostas por profissionais que operam 

a saúde, como já mencionado, de forma aprimorada e articulada com os demais níveis 

de atenção. Verifica-se, assim, o atendimento à expressiva quantidade de serviços, 

dentre os quais a RAPS (Merhy et al., 2019). 

 

 

3.1.2 Articulação da AB e a RAPS 

 

 

Reitera-se que a AB é a principal porta de entrada no SUS, configurando-se 

como o nível no qual são incluídos os usuários que demandam cuidados em saúde 

mental, cuja situação é identificada e orientada pelo profissional (Brasil, 2013). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) assevera ser a saúde mental 

elemento indispensável para a vida da coletividade, na medida em que exerce 

influência em seu pensamento, sentimentos e ações. Ela desempenha, ainda, 

evidente interferência nas decisões tomadas, na construção de relacionamentos e na 

visão de mundo construída (WHO, 2005). 

Nesse sentido, a saúde pode ser entendida, segundo Junior, Merhy e Franco 

(2022), como um conjunto de atribuições e de cuidados de todos os envolvidos, desde 

os profissionais da saúde até a família, num processo que percorre a rede de cuidado 

ao usuário. O cuidado concedido à saúde mental no nível básico de atenção favorece 

a consolidação do cuidado que permeia as diretrizes normativas, sendo elaborado por 

meio de estratégias direcionadas a necessidades individuais e coletivas do usuário 

(Brasil, 2017). 

De acordo com Lima e Guimarães (2019), a estrutura organizacional da saúde 

mental, idealizada com a Reforma Psiquiátrica, estabelece-se pelos diversos níveis, 

quais sejam: APS, Atenção Especializada, Atenção de Urgência e Emergência, 

Atenção Residencial de Caráter Transitório, Atenção Hospitalar, Serviços Residências 

Terapêuticos (SRT) e Reabilitação Psicossocial. 

No âmbito da APS, encontram-se alocadas as UBS, as eMulti, as Equipes de 

Consultórios na Rua e os Centros de Convivência e Cultura; a Atenção Especializada 

comporta os CAPS, em suas diversas modalidades; e a Atenção Hospitalar contempla 

a viabilização de leitos de saúde mental em hospitais gerais e unidades de referência 

(Brasil, 2011). 



27 

 

A saúde mental, quando tratada no contexto da AB, envolve um processo que 

percorre da equipe de referência ao apoio matricial, sendo este representado pelos 

serviços de saúde disponibilizados à interdisciplinaridade daquela, cuja atuação 

transcende o atendimento genuinamente especializado (Chiaverini, 2011). 

Quanto à AB, ela tem sua atuação articulada à RAPS, com natureza 

intersetorial, a qual deve caracterizar a oferta dos serviços de saúde, tomando como 

critério o mapeamento das atividades necessárias, com vistas à facilitação da 

comunicação com os demais setores (Panizzi et al., 2017). 

O trabalho intersetorial na saúde mental contribui para a articulação das redes 

de cuidado, facilitando a descentralização das atividades e garantindo o cuidado do 

usuário em qualquer nível de atenção (Pinheiro; Conceição; Worcman, 2018). 

Cabe ressaltar que a articulação entre AB e RAPS é elemento que favorece à 

descontinuação do estigma que, ao longo do tempo, esteve sempre atrelado ao 

transtorno mental. Outrossim, cumpre observar que o estímulo à inclusão social das 

pessoas com transtorno mental é conclusivo no sentido de colocar a saúde mental 

como aspecto coletivo, afastando qualquer tipo de segregação e favorecendo a 

construção de um ambiente social saudável (Cândido et al., 2012). 

Na AB, o ecomapa é uma ferramenta que auxilia o profissional da saúde no 

tratamento do usuário, sendo, portanto, um instrumento de valorização desse cuidado. 

É por meio da utilização desse recurso, criado em 1970 por Ann Hartaman, que a 

família passa a fazer parte do processo de cuidado do usuário (Junior; Merhy; Franco, 

2022). 

O território onde as pessoas estão inseridas compõe a RB, não refletindo 

somente o lugar físico, mas um território cheio de representação e contribuição para 

o cuidado em saúde do usuário (Merhy et al, 2019). Para Portugal et al. (2016), cada 

lugar tem sua particularidade e regionalidade e esse pode ser um dos fatores 

favoráveis à saúde, de tal modo que esse espaço onde o usuário está inserido é uma 

das chaves para sua recuperação e tratamento. 

Junior, Merhy e Franco (2022) afirmam ser importante considerar aspectos 

locais e subjetivos dos usuários, uma vez que tal prática oferece à equipe a 

possibilidade de formar um olhar ampliado sobre eles e a capacidade de identificar as 

redes de apoio em que se encontram inseridos. 

Aspecto importante para a construção do cuidado integral das pessoas com 

transtornos mentais é o projeto terapêutico que, elaborado de maneira coletiva, traça 
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ações visando o cuidado ao usuário (Brasil, 2013). De acordo com Vasconcelos et al. 

(2016) e Panizzi et al. (2017), esse projeto garante bons resultados para a saúde 

mental do usuário e reflete a importância da articulação de toda a equipe. 

Assim, percebe-se que os serviços de saúde oferecidos na AB contribuem para 

o manejo dos usuários que, junto à UBS, buscam atendimento para o cuidado em 

saúde mental, o que, por consequência, propicia a devida articulação com a RAPS 

(Chiaverini, 2011). 

Aliás, a proximidade observada entre a AB e a saúde mental revela-se 

necessária à criação de um campo onde se destacam os elementos epistemológicos 

e procedimentais. Uma vez que, saúde mental é uma dimensão da saúde integral, 

deveria perpassar os princípios básicos de quaisquer procedimentos e/ou ações na 

AB. Na assistência à saúde mental, os CAPS representam esse espaço, com 

potencial para gerar novos olhares e perspectivas sobre a condução do apoio a 

pessoas com transtornos mentais (Campos; Furtado, 2006). 

Por fim, é pertinente registrar que a AB, a partir de seus princípios e diretrizes, 

é responsável pela articulação entre os diversos setores no cuidado à saúde em favor 

da atenção integral no tratamento e reabilitação do usuário (Brasil, 2017). 

 

 

3.2 Rede de Atenção Psicossocial  

 

 

3.2.1 Aspectos históricos da Política de Saúde Mental 

 

 

O ano de 1978 caracteriza um marco na mobilização pelos direitos dos usuários 

psiquiátricos no Brasil. Dessa mobilização, surgiu o Movimento dos Trabalhadores em 

Saúde mental (MTSM), envolvendo, entre outros, trabalhadores sanitaristas, 

movimentos populares, sindicalistas e pessoas com histórico de internações 

provocadas por questões de natureza psiquiátrica. Em linhas gerais, o MTSM 

protagonizava o antagonismo ao modelo hospitalocêntrico de assistência às pessoas 

com transtornos mentais (Brasil, 2005). 

Em meio àquela discussão, no ano de 1987, na cidade do Rio de Janeiro, 

ocorreu a I Conferência Nacional de Saúde Mental. O ano marcou, ainda, a realização, 
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em Bauru, interior paulista, do II Congresso Nacional do MTSM, que tinha como tema 

“Por uma sociedade sem manicômios” (Figueiredo, 2019; Brasil, 2005). 

Do II Congresso Nacional do MTSM resultou, segundo Borges e Almeida 

(2021), o Manifesto de Bauru, documento que representava o desejo da sociedade 

em geral pela construção de um novo rumo para o tratamento psiquiátrico que 

favorecesse o cuidado em liberdade, em detrimento do formato praticado, considerado 

autoritário e privatizante. 

As questões levantadas a partir dos dois eventos de 1987, de acordo com 

Figueiredo (2019), inauguraram um período de debates, amadurecimento e 

formulação de políticas efetivas para realização de uma Reforma Psiquiátrica. Dentre 

as diretrizes discutidas, merecem destaque a formação de potencial humano, a 

viabilização de alternativas de financiamento e o correspondente controle social. 

Ainda em 1987, ocorreu, a inauguração, em São Paulo, do primeiro CAPS, que 

recebeu o nome de Prof. Luiz da Rocha Cerqueira, médico psiquiatra alagoano com 

larga contribuição ao ensino da psiquiatria. Com vinculação estadual e natureza livre, 

a instituição representou o início de uma nova fase no sistema de atendimento a 

pessoas com transtornos mentais (Navarro, 2017). 

Com o fortalecimento das discussões em torno da necessidade de 

implementação de novo direcionamento ao modelo de tratamento psíquico, foram 

realizados diversos eventos, dentre os quais merecem destaque: a primeira 

manifestação pública pela extinção do modelo representado pelos manicômios, 

criação do Movimento Nacional de Luta Antimanicomial e a inserção, nas discussões 

travadas, dos usuários e seus familiares (Amarante, 1998). 

O ano de 1988 marcou a promulgação da Constituição Federal, que em seu 

artigo 196, estabeleceu a saúde com direito de todos e dever do Estado. Para 

concretização dessa previsão, criou o SUS, caracterizado por oferecer à população 

atenção integral, com base em princípios de Universalidade, Integralidade e Equidade 

(Brasil, 1988). 

A partir da Constituição, o debate acerca da atenção à saúde mental adquiriu 

mais vigor, resultando na realização, de duas edições da Conferência Nacional de 

Saúde Mental: a de 1992 e a de 2001. Nelas, ampliava-se a percepção sobre as 

práticas na saúde mental que, fundamentadas num contexto interdisciplinar, 

apontavam para a valorização da atenção psicossocial (Figueiredo, 2019). 
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O ponto alto de todo o debate em torno da assistência em saúde mental 

aconteceu com a edição da Lei Nº 10.216, de abril de 2001, que tem como diretriz 

principal a internação de pessoas somente nos casos em que o cuidado em liberdade 

mostrar-se ineficaz, priorizando o cuidado com base comunitária (Brasil, 2001). 

A III Conferência Nacional de Saúde Mental, ocorrida em dezembro de 2001, 

no Distrito Federal, representou o envolvimento, em suas etapas estadual e municipal, 

de mais de 23.000 (vinte e três mil) pessoas, incluindo usuários e familiares. A fase 

nacional registrou a participação de 1.480 (um mil, quatrocentos e oitenta) delegados, 

indicados entre profissionais de saúde, usuários e familiares. O evento consolidou a 

Reforma Psiquiátrica, atribuiu aos CAPS a importância de representar a mudança no 

formato de assistência, estimulou a formulação de uma política de saúde mental 

voltada a usuários de álcool e outras drogas e definiu o controle social como ratificação 

do desenvolvimento da Reforma Psiquiátrica no Brasil (Brasil, 2005). 

O percurso que se construiu a partir dos encaminhamentos instituídos na III 

Conferência Nacional de Saúde Mental é marcado pelo surgimento de novas 

estruturas e/ou serviços destinados à atenção à saúde mental, conforme se descreve 

no tópico seguinte. 

 

 

3.2.2 Entendendo a estrutura de atenção psicossocial 

 

 

A Lei Federal Nº 10.216, de 6 de abril de 2001, é um divisor de águas na forma 

como o Estado e, consequentemente, a sociedade encaram a promoção da saúde 

mental. O mencionado dispositivo legal é instrumento que, ao estabelecer o fim das 

instituições manicomiais e humanizar as abordagens terapêuticas, simboliza legítima 

ruptura com a política de medidas até então adotada. Demonstra preocupação com a 

inclusão social e a com a autonomia das pessoas, conjugadas com a promoção do 

tratamento em liberdade, a desinstitucionalização e o estímulo a outras possibilidades. 

Além disso, responde por importante ampliação nos serviços de saúde mental, 

redução da discriminação vinculada aos transtornos mentais e incentivos à 

participação ativa do usuário no tratamento (Brasil, 2001). 

A Política de Saúde Mental favorece o encurtamento da distância física entre o 

usuário e o respectivo atendimento, aproximando a AB e garantindo o cuidado em 
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território. Afinal, não se pode negar a importância da articulação entre a AB e o espaço 

geográfico onde o usuário está inserido (Cabral, Simoni, Fagundes, 2019). 

Nesse contexto, de acordo com Radke e Ceccim (2018), motivou a criação do 

Programa de Formação de Recursos Humanos para a Reforma Psiquiátrica, instituído 

no ano de 2002, com a finalidade de incentivar, apoiar e financiar a instituição de polos 

de formação em saúde mental aos profissionais da rede pública. 

A Reforma Psiquiátrica, ao estabelecer, no contexto do SUS, um modelo de 

atenção à saúde mental, com características abertas e comunitárias, a reclamar 

articulação de diversas áreas, cria espaços de atenção a pessoas que apresentam 

transtornos mentais, incluindo as que vivenciam os efeitos das drogas (Amarante; 

Nunes, 2018).  

Em decorrência das alterações estabelecidas a partir da Lei Nº 10.216/2001, 

por força da Portaria Nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, o Ministério da Saúde, 

com o objetivo de criar, articular e ampliar a interlocução entre serviços de saúde, 

instituiu a RAPS, voltada a pessoas com transtornos mentais e com demandas 

oriundas no uso de álcool e outras drogas (Brasil, 2001). 

Em sua composição, a RAPS conta com diversos equipamentos e recursos, 

quais sejam, os CAPS, os Serviços de Residência Terapêutica (SRT), os Centros de 

Convivência e Cultura, as Unidades de Acolhimento (UAs) e os leitos de atenção 

integral em hospitais gerais (Brasil, 2011). 

No que se refere ao financiamento, a Rede é mantida pelo Ministério da Saúde, 

com recursos oriundos do Fundo Nacional de Saúde (FNS). Sua abrangência é ampla, 

fazendo-se presente nos seguintes segmentos: AB, Atenção Residencial de Caráter 

Transitório, Atenção Psicossocial Estratégica, Atenção Hospitalar, Atenção de 

Urgência e Emergência, Estratégia de Desinstitucionalização e Estratégias de 

Reabilitação Psicossocial (Brasil, 2011). 

De acordo com o Ministério da Saúde, o CAPS ou Centros de Atenção 

Psicossocial pode ser compreendido como um serviço de saúde comunitário vinculado 

ao SUS, que serve como referência para tratamento de pessoas com transtornos 

mentais, cuja característica exija atenção intensa e personalizada (Brasil, 2004). 

Segundo Almeida (2019), os CAPS são centros comunitários de serviços em 

saúde voltados ao cuidado de pessoas com transtornos mentais, vinculados à 

estrutura administrativa do município.  
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De acordo com as modificações estabelecidas pela Lei Antimanicomial, o 

Ministério da Saúde editou, em 19 de fevereiro de 2002, a Portaria Nº 336, que ratificou 

e incrementou o funcionamento dos CAPS, definindo os seus tipos, conforme critérios 

populacionais, natureza do problema e faixa de idade dos usuários. As ações 

estabelecidas nesses espaços apresentam concepção e funcionamento assentados 

em princípios de integralidade e interdisciplinaridade, com priorização de acolhimento 

e reintegração social dos usuários (Brasil, 2002). 

Os CAPS representam avanços na promoção do cuidado em saúde mental, 

contribuindo com as equipes da AB e os serviços e programas de saúde mental no 

território. As ações de saúde mental na AB simbolizam alternativas significativas ao 

tratamento do usuário, tornando relação entre o campo da saúde mental e da AB 

(Souza; Rivera, 2010). 

Posteriormente, em decorrência de disposições contidas na Portaria Nº 615, de 

15 de abril de 2013, o Ministério da Saúde estabeleceu critérios de estímulo financeiro 

para a construção de CAPS e UAs, conforme determinação contida na RAPS. 

A tipificação dos CAPS é determinada pelo Ministério da Saúde, conforme 

segue: 

a) CAPS I: público de todas as idades, com transtornos mentais graves, 

fazendo-se presentes em cidades com até 15 (quinze) mil 

habitantes; 

b) CAPS II: mesmo público do CAPS I, porém com atuação em cidades 

com, no mínimo, 70 (setenta) mil habitantes; 

c) CAPS i: voltados a crianças e adolescentes, com transtornos graves, 

em localidades com, pelo menos, 70 (setenta) mil habitantes; 

d) CAPS AD: atendimento a todas as faixas de idade, em casos de 

transtornos provocados pelo uso de álcool e drogas, com atuação 

em cidades de, no mínimo, 70 (setenta) mil habitantes; 

e) CAPS III: prevê até 05 (cinco) vagas de acolhimento noturno para a 

população com gravidade de transtornos, independente de faixa 

etária, em regiões com, pelo menos, 150 (cento e cinquenta) mil 

habitantes; 

f) CAPS AD III: destinados ao atendimento a usuários com sequelas 

do consumo de álcool e drogas, dispondo de 08 (oito) a 12 (doze) 
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vagas de acolhimento noturno, em localidades com, pelo menos, 150 

(cento e cinquenta) mil habitantes; e 

g) CAPS AD IV: também voltados a usuários com problemas 

decorrentes do consumo de álcool e drogas, de qualquer idade, em 

regiões de, pelo menos, 150 (cento e cinquenta) mil habitantes. 

Importa registrar que os CAPS, a exemplo do que ocorre com as UBS, 

concentram suas ações na mesma localidade em que vivem seus usuários e 

familiares. Essa diretriz revela a preocupação com a garantia da cidadania, a 

promoção da inclusão social e com a necessidade de firmar-se na condição de local 

de referência e cuidado, a partir de uma abordagem aberta e comunitária (Brasil, 

2004). 

Entende-se que um dos aspectos de muita valia na concepção dos CAPS está 

ligado à sua localização, junto às comunidades. Isso facilita o acompanhamento 

contínuo e oferta a possibilidade de atendimento mais humanizado. Outrossim, na 

mesma conjuntura de relevância, cita-se a forma articulada com que os CAPS 

deveriam desenvolver suas atividades, em cujo contexto verifica-se a interação com 

as UBS, hospitais e programas gerais de assistência social (Salles; Barros, 2013). 

De acordo com Souza e Rivera (2010) considera-se importante o diálogo 

desenvolvido entre as equipes de saúde mental e da AB, situando-o na condição de 

mecanismo indispensável à integração social do usuário e ao apoio à sua família.  

É por meio da efetivação desses fatores que ocorrem a inclusão social, a 

desinstitucionalização dos cuidados e a valorização da autonomia do usuário. Firma-

se, assim, o CAPS como espaço de acolhimento e transformação, disponibilizando a 

seus usuários condições de respeito, segurança e observância aos direitos humanos 

(Salles; Barros, 2013). 

Dados do Ministério da Saúde, atualizados até junho de 2022, apontam para a 

existência, no Brasil, de 2.836 (dois mil, oitocentos e trinta e seis) CAPS habilitados, 

conforme espelhado no Quadro 2. 
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Quadro 2 - Tipos e Quantitativo de CAPS por Região Brasileira 

Região Quantidade Tipo 
Quantidade 

por Tipo 

Tipificação dos 
CAPS, 

conforme 
população 

Norte 
(Acre, Amazonas, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins) 

183 

CAPS I 115 

CAPS I: até 15 
mil habitantes 
 
 
CAPS II: no 
mínimo, 70 mil 
habitantes 
 
 
CAPS III: pelo 
menos, 150 mil 
habitantes 
 
 
CAPS i: pelo 
menos, 70 mil 
habitantes 
 
 
CAPS AD: no 
mínimo, 70 mil 
habitantes 
 
 
CAPS AD III: 
pelo menos, 150 
mil habitantes 
 
 
CAPS AD IV: 
pelo menos, 150 
mil habitantes 

CAPS II 33 

CAPS III 08 

CAPS i 07 

CAPS AD 11 

CAPS AD III 09 

Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, 
Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte e Sergipe) 

979 

CAPS I 622 

CAPS II 149 

CAPS III 29 

CAPS i 58 

CAPS AD 82 

CAPS AD III 39 

Sudeste 
(Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
São Paulo) 

1.043 

CAPS I 374 

CAPS II 235 

CAPS III 73 

CAPS i 156 

CAPS AD 151 

CAPS AD III 53 

CAPS AD IV 01 

Sul 
(Paraná, Rio Grande do e Santa 
Catarina) 

462 

CAPS I 218 

CAPS II 83 

CAPS III 10 

CAPS i 54 

CAPS AD 68 

CAPS AD III 28 

CAPS AD IV 01 

Centro-Oeste 
(Distrito Federal, Goiás, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul) 

169 

CAPS I 100 

CAPS II 27 

CAPS III 06 

CAPS i 10 

CAPS AD 19 

CAPS AD III 06 

CAPS AD IV 01 

Fonte: Ministério da Saúde (2022) 

 

A Tabela 1, a seguir apresentada, demonstra a quantidade de CAPS no Brasil, 

por tipo. 

 

Tabela 1 - Quantidade de CAPS no Brasil, segundo o Tipo 

Tipo Quantidade 

CAPS I 1.429 
CAPS II 527 
CAPS III 126 
CAPS i 285 
CAPS AD 331 
CAPS AD III 135 
CAPS AD IV 03 

Fonte: Ministério da Saúde (2022) 
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Da análise dos dados apresentados, verifica-se que a maior quantidade de 

CAPS está concentrada na região Sudeste, enquanto as regiões Norte e Centro-Oeste 

apresentam os menores registros, valendo destacar que as regiões Norte e Nordeste 

não possuem nenhum CAPS AD IV. 

Focado na substituição do modelo psiquiátrico anteriormente adotado, hoje, o 

novo serviço baseado no cuidado em liberdade das pessoas com transtorno mental 

contribui para o tratamento e recuperação dos usuários, panorama no qual os CAPS 

representam serviços fundamentais para a solidificação desse cuidado (Almeida, 

2019). 

Os SRT, de acordo com o Ministério da Saúde, constituem-se em moradias 

assistidas, de caráter permanente ou prolongado, registradas no Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (CNES). O acolhimento realizado por esse serviço 

deve priorizar pessoas oriundas de longas internações, estendendo sua atuação 

também em favor de outras pessoas que precisam desse tipo de acolhimento, 

conforme disposto na Portaria Nº 3.588/2017, do Ministério da Saúde (Brasil, 2022). 

Para Macedo et al. (2017), os SRT representam o mecanismo mais importante 

da ruptura com o modelo manicomial, preconizada pela Reforma. Trata-se da oferta 

de um ambiente para acolhimento de pessoas oriundos de permanências superiores 

a dois anos ininterruptos em instituições hospitalares. A interlocução dos SRT com os 

CAPS constitui requisito fundamental no avanço da reabilitação dos usuários do 

serviço. 

A criação e delimitação dos SRT estão contempladas nas Portarias Nos 

106/2000 e 3090/2011, ambas do Ministério da Saúde. O SRT é caracterizado em 

dois tipos. Tipo I, acolhendo até dez usuários, tipo II, acolhendo até dez usuários com 

acentuado nível de dependência que precisam de cuidados permanentes (Brasil, 

2022). 

A Tabela 2 apresenta a distribuição de 813 (oitocentos e trezes) SRTs 

existentes no Brasil, segundo as regiões geográficas. 
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Tabela 2 - Quantidade de SRTs no Brasil, segundo as Regiões 

Região Quantidade 

Norte 
(Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) 
 

10 

Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte e Sergipe) 
 

156 

Sudeste 
(Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo) 
 

573 

Sul 
(Paraná, Rio Grande do e Santa Catarina) 
 

51 

Centro-Oeste 
(Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul) 

23 

Fonte: Ministério da Saúde (2022) 

 

Os Centros de Convivência e Cultura, no contexto da saúde mental, 

representam canais de assistência estratégicos para a inserção social de pessoas 

com transtornos mentais, bem como de usuários de crack, álcool e outras drogas, por 

meio da utilização de espaços, nos quais o convívio com as diferenças na comunidade 

é estimulado (Brasil, 2011). 

As UA’s, criadas pela Portaria Nº 121, de 25 de janeiro de 2012, do Ministério 

da Saúde, têm como finalidade disponibilizar atenção permanente de saúde, com 

funcionamento em tempo integral e de caráter residencial, a pessoas com problemas 

decorrentes da utilização de crack, álcool e outras drogas, atendidas nos CAPS, 

socialmente vulneráveis e de conduta terapêutica transitória (Brasil, 2012). 

Com essência voltada à atenção psicossocial, as UA’s são serviços de base 

territorial, que se fundamentam na subjetividade e no contexto de cada pessoa com 

transtorno mental, a partir da valorização de suas experiências de vida. Elas 

representam, pois, uma ferramenta de cuidado em liberdade, como previsto na 

Reforma Psiquiátrica (Almeida; Cunha, 2021). 

No país, são 70 (setenta) as UAs instaladas. Sua distribuição por região é 

apresentada na Tabela 3 a seguir. 
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Tabela 3 - Quantidade UAs no Brasil, segundo as Regiões 

Região Quantidade 

Norte 
(Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) 
 

02 

Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte e Sergipe) 
 

20 

Sudeste 
(Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo) 
 

32 

Sul 
(Paraná, Rio Grande do e Santa Catarina) 
 

13 

Centro-Oeste 
(Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul) 

03 

Fonte: Ministério da Saúde (2022) 

 

Na RAPS, os leitos de atenção integral representam pontos de atenção a partir 

de intervenção hospitalar. Essa modalidade adquire concretude por meio de 

internações pouco demoradas em leitos psiquiátricos de hospitais gerais, em favor de 

pessoas em situação de crise (Brasil, 2011). 

Com a destinação prioritária de recursos da saúde para serviços não 

hospitalares, praticada a partir de 2006, no rastro da Reforma Psiquiátrica, o Ministério 

da Saúde recomenda a utilização de leitos de hospitalidade noturna. Trata-se de 

recurso integrado à RAPS para assegurar acolhimento noturno ao usuário em crise 

(Prado; Sá; Miranda, 2015). 

Note-se, pelos dados e informações apresentados nos parágrafos acima, o 

número de dispositivos e equipamentos de cuidado em saúde mental, na região norte, 

demonstram ser insuficientes para o cumprimento das orientações da Lei e da Política 

Nacional de Saúde Mental, álcool e outras drogas. 

 

 

3.2.3 RAPS no Amazonas 

 

 

No Estado do Amazonas, a Reforma Psiquiátrica avança lentamente. Foi a 

última capital a instalar CAPS e ainda nos dias atuais, não oferece uma Rede de Apoio 

Psicossocial adequadas às necessidades e demandas de seus usuários. 
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Em meio aos debates acerca dos cuidados envolvendo os usuários com 

transtornos mentais, no ano de 2000, o Governo do Estado do Amazonas realizou, a 

I Conferência Estadual de Saúde Mental do Amazonas. O evento marcou a oferta, em 

parceria com a Fiocruz, do primeiro Curso de Especialização em Saúde Mental, bem 

como o advento da discussão em torno da Política Estadual de Saúde Mental que, em 

2003, foi objeto de aprovação pelo Conselho Estadual de Saúde, sendo sancionada 

pela Lei Nº 3.177, de 11 de outubro de 2007 (Navarro, 2017). 

Em vista da Reforma Psiquiátrica, em 2006, foi implantado no CPER o novo 

modelo de assistência à pessoa com transtornos mentais, formato no qual a 

integralidade era característica primordial (Navarro, 2017).  

Com base em diretrizes estabelecidas pelas Portarias Nos 1.996, de 20 de 

agosto de 2007, e 3.194, de 28 de novembro de 2017, ambas do Ministério da Saúde, 

o Governo do Estado do Amazonas recepcionou disposições contidas na Constituição 

Estadual e publicou, em 2019, o Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde, 

o qual segmentou o Estado em 09 (nove) Regiões de Saúde, conforme segue: 

Manaus, Entorno e Alto Rio Negro; Rio Negro e Solimões; Rio Madeira; Médio 

Amazonas; Baixo Amazonas; Purus; Juruá; Triângulo e Alto Solimões (Brasil, 2017; 

Amazonas, 2019). 

No Estado do Amazonas, são 25 (vinte e cinco) os CAPS instalados, conforme 

Tabela 4, a seguir apresentada: 

 

Tabela 4 - Quantidade de CAPS no Amazonas, segundo o Tipo 

Tipo Quantidade 
Tipificação dos CAPS, 
conforme população 

CAPS I 16 até 15 mil habitantes 
CAPS II 04 no mínimo, 70 mil habitantes 
CAPS III 02 pelo menos, 150 mil habitantes 
CAPS i 01 pelo menos, 70 mil habitantes 
CAPS AD 01 no mínimo, 70 mil habitantes 
CAPS AD III 01 pelo menos, 150 mil habitantes 

Fonte: Ministério da Saúde (2022) 

 

Nas regiões fronteiriças, é observada uma movimentação populacional que se 

liga ao aspecto social, econômico e geográfico do local. A observação de tais lugares 

revela um cenário onde, quase sempre, em decorrência da distância dos grandes 

centros, percebe-se precariedade nas condições sociais, escassez em atividades 

econômicas rentáveis e falta de eficácia nos serviços públicos (Melo; Andrade, Ruoff, 

2018). 
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Outrossim, a área de fronteira do Amazonas é caracterizada pela presença de 

uma densa porção de floresta, incontáveis vias fluviais de acesso, bem como por um 

quadro de baixo potencial social, econômico e educacional, o que pode ser entendido 

como reflexo da presença insuficiente do Poder Público (Brasil, 2017). 

 

 

3.2.4 RAPS na cidade de Tabatinga/AM 

 

 

A região amazônica é espaço intenso e plural, em que a dialética de 

multiplicidades e a existência de contrastes refletem a intensidade de sua essência e 

a possibilidade de sua compreensão, a partir da perspectiva da habitação em lugares 

que se traduzem em histórias de tempos e espaços (Nina, 2014). 

De fato, o território amazônico, sob uma abordagem ampla, possui conceito que 

vai muito além da mera conotação geográfica, atingindo enfoques antropológicos e 

territoriais. A região amazônica mostra-se desafiadora, em relação à locomoção, 

possível, em sua maioria, somente por via fluvial e aérea, em alguns casos (Martins; 

Schweickardt, 2016). 

Segundo dados do Censo realizado em 2022, a cidade de Tabatinga, que 

possui área aproximada de 3.260Km² (três mil, duzentos e sessenta quilômetros 

quadrados), apresenta um contingente populacional da ordem de 66.764 (sessenta e 

seis mil, setecentos e sessenta e quatro) pessoas, assim gerando uma densidade 

demográfica de 20,48 (vinte vírgula quarenta e oito) habitantes por quilômetro 

quadrado (Ibge, 2022). 

Em relação aos limites do município, este faz fronteira com as cidades 

brasileiras de São Paulo de Olivença, Benjamin Constant e Santo Antônio do Içá, a 

colombiana Letícia e a ilha peruana de Santa Rosa de Yavari, província de Mariscal 

Ramón Castilla (Melo, 2018). 

As políticas públicas são pensadas na perspectiva do atendimento nacional, o 

que, nem sempre, é realizado, tendo em vista as singularidades regionais, sobretudo 

quando observadas num contexto brasileiro, de dimensões continentais 

(Schweickardt et al., 2016). 

Segundo El Kadri (2022), o reconhecimento das condições do território 

amazônico e a forma como ele influencia a gestão do sistema de saúde são condições 
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essenciais para o planejamento e a organização das políticas públicas voltadas à 

promoção da cidadania das comunidades amazônicas. 

Em termos populacionais, conforme Melo (2018), a cidade possui uma 

população flutuante, que se forma a partir da rotatividade com que acontece a 

mobilidade de habitantes da cidade, influenciada pelo fluxo de militares das Forças 

Armadas e Polícia Federal, entre outros órgãos federais sediados no local. Ainda 

segundo a autora, os serviços de saúde, em regiões de fronteira, são, naturalmente, 

oferecidos de maneira indistinta a qualquer usuário, seja brasileiro ou não. Essa 

realidade favorece o ingresso, em território nacional, de um considerável volume de 

estrangeiros que buscam a gratuidade dos serviços brasileiros (Melo et al., 2019). 

Sob esse contexto, é aceitável a aplicação do conceito de território líquido como 

forma de compreender e refletir acerca da complexidade e dinâmicas regionais, sob o 

ponto de vista socioambiental e político. Afinal, as condições em que a vida acontece 

na região, combinadas com a vastidão de terras e recursos naturais, constituem 

elementos que robustecem a vulnerabilidade territorial (Schweickardt; Lima; Ferla, 

2021). 

A Amazônia é objeto constante de inspiração para a análise em torno do 

território vivo e líquido e da relação que ele guarda com as políticas públicas de saúde 

pensadas e executadas em favor da coletividade local. Schweikardt et al. (2016), 

asseveram que o território líquido tem sua dinâmica definida pelo ciclo das águas, 

razão pela qual se faz necessária a percepção de que a região amazônica somente 

pode ser analisada a partir da compreensão do emaranhado de comunicação que se 

configura por meio dos rios, ou seja, como elemento que varia em função do 

comportamento da natureza. 

Outrossim, à Amazônia aplica-se o conceito de território vivo, na medida em 

que a região conjuga, com propriedade, a interação entre natureza e sociedade, 

sendo, pois, um organismo vivo, no qual os elementos naturais e culturais convivem 

num contexto de mútua influência (Santos, 2007). 

O território vivo ou vivido também é, na leitura de Santos (2007), o que sedia a 

construção da identidade com o lugar. É o campo onde a vida é produzida, ou ainda, 

nos dizeres de Monken e Gondim (2016), o lugar material onde a vida acontece, de 

cujo entendimento depende a identificação da maneira como as pessoas têm sua 

saúde comprometida. 
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A Região de Atenção à Saúde Alto Solimões (RAS-AS) é composta pelas 

cidades de Tabatinga, Benjamin Constant, São Paulo de Olivença, Santo Antônio do 

Içá, Atalaia do Norte, Tonantins, Fonte Boa, Jutaí e Amaturá. Na condição de polo da 

Região, Tabatinga funciona como referência para os demais 08 (oito) municípios 

integrantes, recebendo usuários que demandam serviços de média e alta 

complexidade (Melo, 2018). 

Cabe destacar que, de acordo com a Portaria Nº 3.650, de 22 de dezembro de 

2017, do Ministério da Saúde, o Município de Tabatinga foi habilitado, para fins de 

implantação de CAPS tipo III, a receber o aporte financeiro da ordem de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais). No entanto, até o momento, não houve movimentação efetiva 

para esta implantação. 

O município, a exemplo do que ocorre em todo o país, tem na AB o contato 

inicial do usuário com os serviços disponibilizados à população. Afinal, um dos pilares 

desse nível assistencial é garantir o primeiro contato das pessoas com o sistema de 

saúde, incluídas as pessoas que apresentam transtornos mentais. Sendo o 

mecanismo que insere o usuário em contato com os serviços de atenção à saúde, a 

AB pauta suas ações na promoção e proteção da saúde das pessoas, prevenção de 

agravamentos, diagnóstico e tratamento, com vistas a garantir-lhes condições 

adequadas de saúde, com o consequente impacto na saúde coletiva (Brasil, 2013). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 

Na sistematização dos resultados do campo empírico, tomou-se como 

fundamento o pensamento complexo do Morin (2015) e a concepção do cuidado 

cotidiano em saúde, desenvolvida por Teixeira (2000). Reconhece-se a interrelação 

entre os dois referenciais, que na análise dos resultados da presente pesquisa, estão 

transversalizados pela realidade específica da Região Amazônica. 

No paradigma, evidencia-se uma condição lógica muito acentuada entre os 

entes principais de uma relação de poder, aquele que oferta os serviços e o que deles 

necessita, verticalizada e sem possibilidade da horizontalidade da participação na 

construção da assistência. Essa, em conjunto com os princípios que a norteiam, define 

os objetivos das partes envolvidas, cujas reações decorrem dos modelos a elas 

associados. 

O cuidado cotidiano, à luz da percepção de Teixeira (2000), tem como ação 

prioritária o próprio ato de cuidar, o que não descaracteriza a necessidade de atenção 

a outros cuidados. Sob essa perspectiva, entende-se que o cuidado com a saúde 

ultrapassa os limites estabelecidos para um contexto isolado. 

Assim, explora-se a resiliência em saúde na condição de um elemento 

essencial para o fortalecimento da capacidade do SUS de enfrentar os desafios do 

cuidado em saúde mental no cotidiano da região fronteiriça do Alto Rio Solimões. 

A seguir, a Figura 2, gerada a partir do software MAXQDA, sintetiza os termos 

recorrentes obtidos nas entrevistas realizadas no curso da pesquisa, na cidade de 

Tabatinga, com os profissionais diretamente envolvidos com a assistência à saúde 

mental da população. A imagem ilustra os termos emergentes da análise qualitativa, 

destacando as interconexões entre os temas abordados pelos participantes. 
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 Figura 2 - Nuvem de Palavras gerada a partir das Entrevistas com os Profissionais de Saúde 

 
Fonte: Software MAXQDA (2024) 

 

No tratamento dos dados obtidos a partir das entrevistas, buscou-se identificar 

esses temas nas informações prestadas pelos entrevistados. Para tanto, utilizou-se o 

software MAXQDA, oportunidade em que foram identificadas as categorias temáticas 

sobre as quais se assenta a presente discussão. 

A nuvem de palavras gerada pelas respostas dos profissionais revela a 

complexidade e interconexão, um tema central na teoria de Edgar Morin (2015), dos 

aspectos relacionados à saúde mental, apresentados neste trabalho. O autor, enfatiza 

a importância de uma abordagem sistêmica e multidimensional, onde diferentes 

elementos e contextos estão interligados.  

A nuvem desvela, em sua primeira camada, a humanidade existente nas 

representações do trabalho desenvolvido na fronteira. Assim, as palavras destacadas, 

como "gente", "paciente", "saúde", "mental" e "UBS", refletem a centralidade nas 

pessoas e no território na realização dos cuidados em saúde mental. 

Numa segunda camada, em que se destacam "CAPS", “município” e "rede", 

observa-se questões de cunho administrativo, sugerindo a necessidade de integração 

entre serviços especializados e a atenção básica. 

Ademais, a imagem revela uma terceira camada que, ligada sintomas, 

concentra palavras como “depressão”, “surto” e “triste”. 

A análise, sob a perspectiva de Morin (2015), sugere que o cuidado em saúde 

mental deve considerar os aspectos clínicos e os sociais, culturais e emocionais, 

respeitando a complexidade da vida humana e a interação contínua entre as pessoas 

e seu ambiente. 
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Das entrevistas emergiram categorias temáticas para análise, a seguir 

identificadas: estrutura organizacional dos serviços, desafios da equipe de saúde 

mental e fluxo dos usuários na RAPS. Como mencionado alhures, essas categorias 

são examinadas com base no referencial teórico, com vistas a possibilitar a 

compreensão de como ocorre, na cidade de Tabatinga/AM, a articulação entre a 

RAPS e os demais níveis de assistência. 

 

 

4.1 Caracterização da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) em Tabatinga 

 

 

A RAPS em Tabatinga, não pode ser compreendida de forma isolada. À luz do 

pensamento complexo de Edgar Morin (2015), é necessário abordá-la como um 

sistema integrado que interage com as diversas dimensões, sociais, culturais, 

econômicas e institucionais. 

Morin (2015) orienta que a complexidade envolve a interconexão e a 

interdependência dos componentes do sistema, bem como a capacidade de 

adaptação e evolução em resposta às mudanças e desafios. É, portanto, na análise 

das interconexões que são criadas as possibilidades de criar as estratégias, 

necessárias na geração das ações suficientemente eficazes, para realização do 

cuidado em saúde mental no território, com dispositivos próximos dos usuários. 

Nesse sentido, a caracterização da RAPS em Tabatinga requer uma análise 

que considere não apenas a sua estrutura organizacional e serviços oferecidos, mas 

também os contextos e dinâmicas locais que contribuem e dificultam o seu 

funcionamento. 

No intuito de refletir sobre as práticas em saúde mental na fronteira, propôs-se 

a descrição e análise da saúde mental como uma rede complexa envolvendo diversos 

atores e instituições - a malha assistencial do cuidado cotidiano em saúde mental - 

principalmente constituída pelos profissionais que atuam diretamente na atenção 

básica. A partir desse ponto de partida, explorou-se as nuances do cuidado em saúde 

mental dos profissionais, participantes do presente estudo. 

 

4.1.1 Categoria temática 1: estrutura organizacional e serviços oferecidos 
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O município, a exemplo do que ocorre em todo o país, tem na AB o contato 

inicial do usuário com os serviços disponibilizados à população. Afinal, um dos pilares 

desse nível assistencial é garantir o primeiro contato das pessoas com o sistema de 

saúde, incluídas as pessoas que necessitam assistência em saúde mental. 

Os serviços ofertados no município, em maioria, são de natureza pública. A 

RAS de Tabatinga atende todo o território urbano, rural e ribeirinho, por meio de 09 

(nove) UBS’s, as quais, de acordo com o Entrevistado 1, são assim identificadas: “Vila 

verde; Ibirapuera; Tancredo Neves; Brilhante; Doutor Cleubi Cícero; Santa Rosa; 

Nova Esperança; Dídimo Pires e Fluvial”. 

Com a ruptura processada pela Reforma Psiquiátrica no modelo 

hospitalocêntrico, as relações com o território de vida da pessoa com transtorno 

mental passaram a ser valorizadas. É sob esse contexto que a AB, no que se refere 

aos cuidados em saúde mental, ganha importância, uma vez que contempla, entre 

outras práticas, o desenvolvimento de estratégias voltadas à promoção da saúde 

mental, identificação do quadro, prevenção e adoção das condutas necessárias ao 

tratamento e acompanhamento psicossocial das pessoas com transtornos mentais 

(Moliner; Lopes, 2013). 

A importância do CAPS para a rede de atenção às pessoas com transtornos 

mentais é evidenciada na medida em que é ele o responsável pela articulação com a 

RAS e demais serviços, todos efetivados na perspectiva de garantir a promoção da 

vida e o cuidado em liberdade (Brasil, 2004).  

No município de Tabatinga, a RAPS tem sua estrutura descrita pelo 

Entrevistado 4, que assim se manifesta: “nós não temos um CAPS, nós não temos 

uma rede de atenção psicossocial, nós temos essa questão da saúde mental”. 

É curioso perceber a forma como é organizada a saúde mental na cidade de 

Tabatinga, onde, como mencionado pelo Entrevistado 4, não há CAPS. Convém 

registrar que a inexistência dessa estrutura decorre de uma decisão consciente da 

gestão de saúde do município em não implantá-la. 

Contextualizar em região de fronteira o que é estabelecido em documentos 

oficiais, segundo Nogueira e Silva (2009), corresponde a instituir medidas voltadas a 

assegurar àquela população condições de saúde semelhantes às que são 

disponibilizadas ao restante do país. É necessário considerar que os serviços também 
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serão utilizados pelos residentes dos países fronteiriços, pela fluidez dos limites 

territoriais e circulação de pessoas entre um país e outro. 

A realidade dos serviços e assistência às pessoas com transtornos mentais 

reflete a interconexão entre fatores culturais, ambientais, econômicos e políticos, 

demandando uma abordagem que transcende as soluções convencionais, assim 

ratificando a pertinência da aplicação da teoria do pensamento complexo (Morin, 

2015). Favorece, ainda, a definição de conceitos com potencial para definir estratégias 

eficazes de promoção da saúde mental na região do Alto Rio Solimões. 

Observa-se que nessa região, a prestação de serviços voltados à saúde mental 

é uma tarefa que exige sensibilidade cultural e adaptabilidade, em vista dos desafios 

enfrentados pelos profissionais, que vão da escassez dos recursos à vasta extensão 

territorial, esta vista como óbice ao acesso, como apontado por El Kadri (2022). 

A seguir, a Figura 3 apresenta o funcionamento da Rede de Atenção à Saúde 

Mental, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde. 

 

Figura 3 - Funcionamento da Rede de Atenção à Saúde Mental 

 
Fonte: Brasil (2004) 
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No fluxograma acima, é possível identificar o CAPS como um dispositivo central 

da RAPS. Essa perspectiva atende a um dos aspectos preconizados pela Política 

Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas, no que diz respeito ao cuidado em 

liberdade e no território. No entanto, os esforços da assistência e continuidade do 

cuidado em articulação com a AB ainda demonstram ser incipientes. O CAPS funciona 

como um receptor de todas as demandas, com poucas condições de responder 

adequadamente a todas em sua resolutividade. 

A prática adotada no município não segue as orientações do Ministério da 

Saúde, o que não a caracteriza como equivocada e posiciona a situação em um 

campo de relativa especificidade. A inexistência do CAPS, por exemplo, faz com que 

a demanda apresentada seja direcionada a uma equipe de saúde mental, a qual 

encaminha as providências julgadas pertinentes a cada caso. Destacamos um trecho 

da fala do Entrevistado 2, que apresenta aspectos do acesso aos serviços de saúde 

mental:  

 

Pela UPA ou pela própria UBS, ou ele vem pelo HGuT, que também é 
uma das outras portas, ou por via judicial [...] o usuário que entra pela 
Atenção Básica. Ele é assistido lá e encaminhado para a equipe saúde 
mental, realizado encaminhamento e dado a contrapartida que através 
do cronograma de atividades que se coloca dentro de toda a UBS de 
atividade saúde mental. 

 

Dessa forma, após o ingresso do usuário no sistema, seja por meio de 

encaminhamento de urgência e emergência (UPA), pela UBS, Hospital de Guarnição 

de Tabatinga (HGuT) ou determinação judicial, é realizado o encaminhando para 

equipe de saúde mental e esta faz o atendimento na UBS de referência. A Figura 4 

espelha essa dinâmica de funcionamento. 
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Figura 4 - Funcionamento da Equipe de Saúde Mental no Município de Tabatinga/AM 

 

Fonte: O Autor (2024) 

 

Pode-se afirmar que o CER, no que concerne à saúde mental, desenvolve 

atividade meio, consistindo em um espaço físico onde são também encaminhadas as 

providências de natureza administrativa. Isso porque os atendimentos efetivos são 

realizados, como já mencionado na UBS mais próxima do endereço do usuário, 

realizado por profissionais que atuam de modo itinerante, com agendamento prévio. 

Faz-se oportuno ressaltar que a inexistência de CAPS na cidade de Tabatinga 

não é uma medida que contraria a Política Nacional de Saúde Mental. Na verdade, 

essa ausência, ainda que divergente, é consequência da escolha local para responder 

às demandas de saúde mental. 

Até porque, consoante dados levantados com os entrevistados, como se 

observa adiante, há um receio de que, na eventualidade da criação de um espaço 

específico para avaliação e atendimento da demanda de cuidados de pessoas com 

transtornos mentais, não se tenha condições adequadas para a assistência. Em vista 

que, para o CAPS, acredita-se, seria encaminhado um número significativo de casos, 

incompatível com a estrutura física e contingente de profissionais. Sob essa 

perspectiva, reforça-se o entendimento de que a configuração local de atenção à 

saúde mental tem-se mostrado relativamente eficaz. 

Originam-se daí questões acerca da possibilidade de o modelo praticado em 

Tabatinga ser copiado em outros lugares, com similaridade de condições. No entanto, 

é possível considerar que a resistência na implantação do CAPS, no município de 
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Tabatinga, guarde a preocupação com a inexistência e/ou insuficiência de 

profissionais, equipamentos e dispositivos de cuidado em saúde mental na região. Um 

trecho da fala da Entrevistado 3 demonstra essa preocupação: 

 

Isso, isso que a gente quer muito, que a rede funcione e a nosso medo é 
esse, de implantar o CAPS e como eu te falei, virar um depósito do Alto 
Solimões, já que não pode ir pra outros municípios já com só tem Manaus, 
né? Acho que não tem Coari, não tem Tefé. Então lá já não consigo mais falar 
tanto né? Mas do Alto Solimões de Judaí pra cá como a gente costuma dizer 
né? Que é sempre do município de Jutaí até Tabatinga não existe CAPS. 

 

Do mesmo modo, essa preocupação também é justificada pelo Entrevistado 

1, conforme sua manifestação: 

 

a gente não quer que aconteça com o município de Tabatinga, que nem 
aconteceu com muitos municípios aqui, de que o CAPS e veio pra virar um 
depósito humano, entendeu? A gente quer matriciar primeiro a atenção 
básica estruturada pra quando o CAPS vier, vier só pra somar, entendeu? 
Nesses pacientes com que a atenção básica ela saiba tratar pacientes de 
saúde mental. 

 

Um estudo realizado por Domingues (2018), na fronteira entre Brasil e 

Paraguai, mostrou que os processos de assistência à saúde mental, nesse contexto, 

guardam similaridades. Ademais, o município de Foz do Iguaçu apresenta estrutura 

de CAPS, o qual, nos dizeres da autora, atua em desconformidade com o que 

orientam os documentos oficiais, especificamente, no que diz respeito ao perfil dos 

usuários atendidos. 

Nesse contexto, válida é a lição de Rodrigues (2015), quando pontua ser 

necessário examinar a fronteira sob a percepção local, com base em sua construção 

social, econômica e política. Os moradores desses locais veem na fronteira a sua 

morada, o seu lugar. É, pois, um conceito complexo, porém fundamental para 

entender as relações existentes e a assistência em saúde, necessária neste contexto. 

Em relação às políticas públicas voltadas à saúde mental, Vieira (2023) 

assevera que os profissionais da área com atuação em regiões fronteiriças apoiam-

se em Estratégias de Redução de Danos (ERD) para atuação com a população em 

situação de rua, de passagem pelo local. 

É relevante apontar que os instrumentos normativos, ao estabelecerem a 

classificação dos CAPS, utilizam-se de critérios bem objetivos, relacionados a 

contingente populacional. Evidencia-se que o município tem um cuidado real com a 
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saúde mental de sua população, encontrando-se as ações necessárias sendo 

realizadas sem o suporte adequado. Vê-se, entre os profissionais, que a vontade para 

não deixar a população desassistida é o vetor que move os profissionais a buscarem 

atender minimamente às orientações estabelecidas pela Política. 

 

 

4.1.2 Categoria temática 2: desafios da equipe de saúde mental 

 

 

Em Tabatinga, os profissionais que se envolvem com o atendimento das 

demandas de saúde mental são representados por profissionais de Clínica Geral, 

Psiquiatria, Psicologia e Serviço Social. Esses profissionais, como mencionado, atuam 

junto ao CER, avaliando e encaminhando todas as situações que lhes são 

endereçadas. 

É necessário mencionar que o arranjo existente em Tabatinga, com um grupo 

de profissionais que se assemelha à eMulti, tem suprido a demanda que se apresenta 

no município, não sendo exagerado questionar se para locais com população inferior 

a 70.000 (setenta mil) habitantes, esse formato de atendimento não seria o mais 

adequado? A observação realizada é cristalina no sentido de revelar um trabalho 

inovador, com respostas satisfatórias ao que se propõe a fazer.  

A organização de atendimentos nas UBS, preferencialmente, constitui-se no 

ideário de que ela é a principal porta de entrada. Portanto, a identificação dos 

transtornos mentais comuns ou outras demandas de saúde mental, já neste primeiro 

momento, poderia reduzir as demandas para a rede especializada. No entanto, é 

preciso melhorar a estrutura, tanto física, quanto de pessoal. A estratégia criada pela 

equipe de saúde mental em atuar de maneira itinerante ou de concentrar dias e 

horários e UBS de maior facilidade de acesso, também otimiza os espaços e pessoal 

no atendimento. 

Essa estratégia pode ser observada no trecho da manifestação do Entrevistado 

1: 

 

Primeiro necessita, a gente tem um fluxo, necessita do médico, primeira 
avaliação médica para que ele possa dar esse encaminhamento, ou 
psicólogo, com médico referência a saúde mental, e aí, depois da avaliação 
médica e do encaminhamento, aí a gente vai até lá ofertar esse serviço até 
na unidade básica de saúde. 
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Fragmento das declarações do Entrevistado 3 evidencia como a UBS se 

consolida enquanto contrarreferência para o prosseguimento do acompanhamento ao 

usuário de saúde mental. Veja: 

 

A gente tem algumas portas de entrada, uma é aquele paciente em surto que 
vai para UPA, que é medicado e tratado emergencialmente ali e retorna para 
UBS, a UBS toma ciência desse paciente que corresponde a área de 
cobertura dessa UBS, 

 

Outro trecho da fala do Entrevistado 1 demonstra uma articulação 

interprofissional na construção do fluxo de atendimento e a decisão de atender nas 

UBS com foco a estabelecer o matriciamento como um procedimento no cotidiano do 

serviço. Assim ele declara: “a gente faz reuniões para reforçar o fluxo, né? O fluxo é 

um fluxo que foi desenhado por mim, pelo clínico geral e pelo psiquiatra. Nosso fluxo, 

o intuito dele, é o matriciamento”. 

Essa perspectiva demonstra duas decisões importantes. A primeira no 

investimento em promover um compromisso da AB com o cuidado em saúde mental, 

envidando esforções na formação da equipe, como observado em trecho citado no 

início desse tópico. A segunda, quando é demonstrada a existência de uma 

intencionalidade na criação de um fluxo, o matriciamento, considerado por Iglesias e 

Avellar (2019), uma via de encontro entre as equipes e uma potente estratégia de 

formação. 

Portanto, vê-se possibilidades de produzir efeito direto na redução dos 

agravamentos dos transtornos mentais e estimular ações de promoção de saúde 

mental, por meio da educação em saúde. Nessa linha de intelecção, entende-se 

pertinentes as declarações do Entrevistado 2, quando diz: “o que tem sido feito em 

educação em saúde, de saúde mental é... a educação em saúde mais é tentar reforçar 

como é que é o nosso serviço. Numa linha de cuidado, de acolhimento deles”. 

Em relação à qualificação da equipe de profissionais ligados à atenção em 

saúde mental, o município não apresenta uma política efetiva de educação 

permanente em saúde. As estratégias de formação são pontuais e, quando realizadas, 

ocorrem pela própria equipe de saúde mental, como se depreende da afirmação do 

Entrevistado 1, abaixo transcrita: 
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Olha acontecia quando existia o psicólogo NASF, né? Que a gente trabalhava 
com matriciamento dos profissionais de saúde de cada UBS que a gente 
atendia, né? Que Tabatinga a gente tem nove UBS contando com a UBS 
pluvial. Então assim, cada semana a equipe multidisciplinar do NASF estava 
na UBS trabalhando com os ACS, fiz AC né? Com os enfermeiros com a 
equipe que existe dentro de uma UBS a gente trabalhar pra essas questões 
de saúde mental. Hoje até onde eu sei o psicólogo não está mais dentro do 
NASF. E aí eu não sei como é que está funcionando. Olha só quando o 
psiquiatra vem que ele monta e monta algum tipo de estratégia, mas de te 
falar não existe um programa e ele funciona assim, assim, assim, não. 

 

Em relação a esse particular aspecto, é importante que se estabeleça uma 

política de qualificação, com implantação da Educação Permanente em Saúde. Isso 

porque fortalecer o potencial humano da RAPS, indispensável para garantir um 

serviço com possibilidades de responder às necessidades da população local, por 

meio da promoção de condições de saúde mental de modo abrangente e inclusivo. A 

formação de potencial humano é, na concepção de Lavras (2011), fator preponderante 

no âmbito de formatação das redes, objetivando a efetivação de sistemas de saúde 

integrados capazes de assegurar o acesso universal, contínuo e integral. 

 

 

4.1.3 Categoria temática 3: o fluxo dos usuários na Rede de Atenção Psicossocial 

 

 

Embora exposta em diversas entrevistas, pelos participantes da pesquisa, a 

inexistência de uma RAPS, a realidade aponta para a existência de um fluxo de 

atendimentos aos usuários com demandas em saúde mental. 

Ficou demonstrado, nos tópicos anteriores, a criação de um fluxo por onde os 

usuários se movimentam na busca por assistência em saúde mental. Com portas de 

entrada que consideram a AB e a rede de urgência e emergência, o fluxo estabeleceu 

uma dinâmica intencional de referência e contrarreferência, para as UBS.  

Independente da porta de entrada, o acompanhamento, a assistência e os 

encaminhamentos partem da AB. Nos trechos abaixo, pode ser observado como os 

profissionais, participantes desta pesquisa, se referem a este fluxo. 

O Entrevistado 2 faz o seguinte apontamento: 

 

A maior intenção hoje é fazer o profissional dar atenção básica atender e 
fazer o segmento desse paciente e a gente fazer o monitoramento das 
dificuldades que eles têm e se possível a fazer esse atendimento e 
encaminhar aqueles casos mais específico pra essa rede do CAPS.  
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O Entrevistado 4 menciona que 

 

são nove UBSs aqui no município contando com a UBS fluvial. Geralmente 
os pacientes eles são referenciados ou não, como eu disse, pelo médico, 
antes até pelo enfermeiro e aí é encaminhado, o médico encaminha para o 
psiquiatra. O psiquiatra faz o atendimento. Muitas vezes, muitas vezes não, 
na maioria das vezes o psiquiatra ele não referência pra mais ninguém. Ele 
dá contrarreferência para a unidade do que ele fez e do que precisa ser feito, 
entendeu? Agora quando o psiquiatra atende ele encontra a referência para 
o clínico geral, que é o médico responsável pela saúde mental. Mas assim, 
nós não temos um CAPS nós não temos eh uma rede de atenção 
psicossocial, nós temos essa questão da saúde mental que a psicóloga 
juntamente com o clínico geral estão respondendo enquanto o psiquiatra não 
está na cidade. 

 

O fluxo criado pela equipe de saúde mental, na ótica dos profissionais de saúde 

de Tabatinga reafirma a potência do trabalho em equipe, compartilhado e colaborativo. 

Estratégias para otimizar a circulação dos usuários na rede de atenção à saúde 

mostram-se inovadoras e com inúmeras contribuições sobre atenção integral. 

Estabelecer a AB como principal porta de acesso à assistência em saúde mental 

cumpre uma das prerrogativas estabelecidas na criação do SUS (Brasil, 2013; Brasil, 

1990). 

No tópico seguinte será possível observar como tem se constituído a 

articulação da RAPS com os demais níveis da assistência em saúde. Nele estão 

apresentadas as possibilidades de diálogo que favorecem ou dificultam uma 

assistência integral à saúde dos usuários, incluindo as demandas de saúde mental. 

 

 

4.2 Articulação da RAPS com os demais níveis de assistência 

 

 

A articulação da RAPS com os outros níveis de assistência em saúde não pode 

ser interpretada como um processo linear e simplista, vez que se trata de uma 

dinâmica com múltiplas faces. Ao tomarmos como referência a teoria da 

complexidade, proposta por Morin (2015), este ressalta a necessidade de uma 

abordagem que identifique interconexões e interdependências entre os componentes 

do sistema de saúde. 

As interações existentes entre esses elementos são materializadas pelos fluxos 

de informações, coordenação de cuidados e sinergias entre os diferentes níveis de 
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assistência. O exame das relações de articulação estabelecidas com outras instâncias 

do sistema de saúde deve considerar a complexidade das relações institucionais, as 

dificuldades e facilidades percebidas na integração dos serviços e suas respectivas 

consequências para a qualidade do cuidado prestado (Franco e Hubner, 2020). 

Importa registrar que a RAPS apresenta uma articulação integrada e 

coordenada com outras redes e instâncias de assistência para assegurar um cuidado 

abrangente e contínuo aos usuários. Para tal, são envolvidas a AB, os serviços de 

Urgência e Emergência, a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, entre outros.  

Outrossim, com o escopo de assegurar inclusão social e proteção dos direitos 

dos usuários, a RAPS apresenta um trabalho conexo à atuação de pastas oficiais 

como Saúde, Educação, Assistência Social e Justiça, além do Conselho Tutelar. Este 

exerce uma função importante nessa articulação, na medida em que promove a 

defesa dos direitos, conferindo-lhes o atendimento necessário e adequado. 

A coordenação e o fluxo de usuários entre os diferentes níveis de assistência 

na RAPS constituem elementos relevantes para a garantia da continuidade do 

cuidado, bem como para a eficácia da assistência prestada. Os serviços e dispositivos 

vinculados à RAPS necessitam estar articulados, a fim de que o usuário receba o 

atendimento adequado em todos os níveis de sua necessidade. 

A cidade de Tabatinga apresenta peculiaridades geográficas, sociais e 

culturais, o que a coloca numa condição de atenção particular, em vista da demanda 

de uma gestão cuidadosa e adaptativa dos fluxos de usuários para garantir o 

atendimento eficaz das demandas locais de saúde mental. 

Conforme descrito, as situações de atendimento à saúde mental em Tabatinga 

são sistematizadas pelo CER e, em relação à interlocução com a rede especializada, 

sua forma de consecução e frequência, é cabível perceber o que menciona o 

Entrevistado 2, que assim se posiciona: 

 

Sim, um diálogo. No entanto, te falo que hoje, eu como psicóloga, e o doutor 
como médico, somos a referência em saúde mental; a gente atende dentro 
das unidades. Então, o diálogo já é muito aberto. A gente também faz 
atividades de educação em saúde. A gente faz reuniões para reforçar o fluxo 
né? O fluxo foi desenhado por mim, pelo doutor e pelo psiquiatra [...]. Nosso 
fluxo, o intuito dele é o matriciamento. Não é que a gente não queira que 
aconteça com o município de Tabatinga, que nem aconteceu com muitos 
municípios aqui: de que o CAPS veio para virar um depósito humano, 
entendeu? A gente quer matriciar primeiro a atenção básica. 
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Por seu turno, o Entrevistado 3 discorre sobe o diálogo estabelecido com a rede 

especializada, nos termos seguintes: 

 

Através do encaminhamento. Da médica, que tem uma equipe 
multidisciplinar. Então a gente tem médico, farmacêutico, fisioterapeuta, 
assistente social, psicóloga e enfermeiro. Essa equipe toda atua lá. A gente 
tá de segunda a sexta e aí a médica encaminha. Ela encaminha pra mim, a 
gente fica fazendo acompanhamento desse paciente. Como a gente tem lá 
agora o doutor, este vai avaliar ele. Porque a doutora ficou meio assim: “será 
que não tem um médico que possa me auxiliar?”. Tem; a senhora quer? Tem 
o doutor! Então a gente vai marcar uma hora pra ir avaliar esse paciente em 
conjunto que é importante também pra ela dar segmento depois. 

 

De acordo com Morin (2015), a complexidade abrange a interdependência dos 

elementos e dinâmicas que surgem dessas interações. Nas manifestações, percebe-

se que em Tabatinga, o diálogo contínuo entre os profissionais de saúde e a 

operacionalização de fluxos de atendimento personalizados constituem medidas que 

se adaptam às características do território usado. Os fluxos estabelecidos com a 

finalidade de atenuar a fragmentação do cuidado e promover um atendimento integral, 

exemplificam a capacidade do sistema de se reorganizar e evoluir em resposta às 

necessidades emergentes dos usuários. 

As atividades de matriciamento e as reuniões intersetoriais ilustram a 

importância de mecanismos de feedback e aprendizagem contínua, essenciais para a 

gestão eficaz em contextos complexos (Athié; Fontes; Delgado, 2013). Assim, a 

coordenação e o fluxo de usuários em Tabatinga refletem e concretizam a recursão 

organizacional, mostrando como uma abordagem integradora e adaptativa pode 

melhorar, significativamente, a prestação de serviços de saúde mental. 

Por oportuno, acrescente-se que, apesar da definição estabelecida pelo Plano 

Estadual de Educação Permanente em Saúde do Amazonas, é comum que os 

usuários procurem atendimento nos locais onde conseguem. É o caso, por exemplo, 

dos municípios de Jutaí e Fonte Boa que, não obstante integrarem a Região do Alto 

Solimões, buscam atendimento, especialmente, na cidade de Tefé. 

A condição de Tabatinga como município polo da Região do Alto Solimões 

caracteriza certa robustez na demanda apresentada, sem falar da procura que é feita 

por usuários oriundos do Peru e da Colômbia que, com o Brasil, formam a tríplice 

fronteira amazônica. 

A infraestrutura de saúde em Tabatinga inclui uma UBS fluvial, que facilita o 

acesso aos serviços de saúde para comunidades ribeirinhas e áreas de difícil acesso. 
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As UBSs em terra, como Ibirapuera, Nova Esperança, Vila Verde, Santa Rosa, Doutor 

Cleubi, Tancredo Neves, Didimo Pires, entre outras, funcionam como pontos de 

referência para a população local e regional. Além disso, a presença de agentes 

comunitários de saúde é fundamental para levar demandas das comunidades até os 

serviços saúde, garantindo que os usuários sejam transportados e atendidos 

conforme necessário. 

Nesse sentido, é a ponderação feita pelo Entrevistado 1, ao falar da presença, 

em Tabatinga, de usuários de outros municípios: 

 

São do Alto Rio Solimões, mas os que eu conheço bem é Benjamin, Amaturá; 
tem também muita gente de Atalaia, que vem para cá. A gente tem a UBS 
fluvial. Temos também a Ibirapuera, Nova Esperança, Vila Verde, Santa 
Rosa, Doutor Cleubi, Tancredo Neves, Didimo Pires. Existe um agente 
comunitário de saúde que tá lá, ele fica lá na comunidade. Então, traz as 
demandas para agendamento na fluvial, no município, e eles vão buscar os 
pacientes. É a referência para tudo, até pra uma cirurgia. 

 

Os serviços especializados em saúde mental em Tabatinga incluem 

atendimento psiquiátrico remoto e presencial, psicoterapia e triagem periódica dos 

usuários. O psiquiatra comparece à Tabatinga a cada três meses, ficando uma 

semana para atender casos que a equipe local recebe e direciona para o manejar 

adequadamente. Esse modelo de atendimento híbrido, combinando consultas 

remotas e presenciais, permite que a demanda por serviços de saúde mental seja 

atendida, embora a contratação de mais profissionais, como psicólogos, seja 

necessária para lidar com a alta demanda. 

O Entrevistado 2 declarou o que segue: 

 

Então, aqui a gente tem o suporte com o psiquiatra, via remoto ou presencial, 
a cada três meses; quando ele vem, nós temos as psicoterapias. A gente está 
disponibilizando ainda uma psicóloga, mas já foi batido o martelo para 
contratar uma outra. Porque a demanda é grande para uma só, apesar da 
gente ter um controle mais enxuto hoje, no sentido da quantidade de paciente. 
Por exemplo, a cada três meses, a gente já começa a triagem com pacientes 
que a equipe não conseguiu manejar adequadamente. Esse paciente a gente 
coloca ele para o atendimento presencial com o psiquiatra quando ele vem, 
ficando uma semana. 

 

A discussão sobre o intercâmbio dos usuários e serviços especializados na 

RAPS de Tabatinga revela a necessidade de uma abordagem integrada, conforme 

proposto por Morin (2015). A interdependência dos serviços de saúde e a dinâmica 

decorrente das necessidades dos usuários exigem uma coordenação eficaz que 
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considere as especificidades locais para garantir a continuidade e a qualidade do 

cuidado em saúde mental. 

 

 

4.2.1 Centros religiosos de matrizes africanas e a Rede de Saúde Mental 

 

 

Os centros religiosos de matrizes africanas em Tabatinga desempenham um 

papel importante no apoio à saúde mental da comunidade. Eles são frequentemente 

os primeiros a identificar e abordar demandas de saúde mental entre seus membros, 

muitas vezes relacionando problemas emocionais e psicológicos com questões 

espirituais. 

No âmbito do software MAXQDA, o tratamento dos dados decorrentes das 

entrevistas com os líderes religiosos gerou a Figura 5, a seguir exposta, contendo 

palavras norteadoras, que descrevem o contexto do diálogo estabelecido entre o 

suporte espiritual e oficial. 

 

Figura 5 - Nuvem de Palavras gerada a partir das Entrevistas com os Interlocutores da Rede 

 

Fonte: Software MAXQDA (2024) 

 

A nuvem de palavras gerada representa a interconexão entre aspectos 

espirituais, sociais e médicos no atendimento à saúde mental, conforme percebido por 

líderes de religiões de matrizes africanas com atuação em Tabatinga. Essa imagem 

ilustra a inseparabilidade entre as dimensões biológicas, psicológicas, sociais e 

espirituais do ser humano. 
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Pode-se compreender a saúde mental de forma integral, sendo necessário 

adotar uma abordagem que reconheça a interdependência entre diferentes saberes e 

práticas, como as representadas na nuvem. Termos como "pessoa", "gente", 

"espiritual", "médico" e "medicação" destacam a necessidade de um diálogo 

transdisciplinar, que valorize tanto o conhecimento científico quanto as práticas 

culturais e espirituais no cuidado da saúde mental. 

Conforme relatado pelos líderes religiosos, muitas pessoas buscam esses 

centros em momentos de crise, trazendo casos de depressão, problemas familiares, 

ansiedade, dependência química e, até mesmo, pensamentos suicidas, ocasião em 

que são realizadas práticas espirituais, como banhos, conversas e rituais, para 

oferecer alívio e orientação inicial. O Entrevistado 5, fez o seguinte esclarecimento: 

 

Às vezes a gente leva muito para o lado da espiritualidade. Chegam pessoas 
aqui, às vezes, que estão até mesmo com depressão ou outras coisas mais. 
São problemas familiares que tentam resolver dentro do terreiro. E aí a gente 
tenta resolver, mas a minha parte da espiritualidade mesmo, fazer um banho, 
conversando, explicando as coisas pra ver como que acontece essa situação 
toda. 

 

Importa ressaltar que os líderes religiosos, participantes da pesquisa, 

reconhecem que nem todas as questões de saúde mental podem ser resolvidas 

apenas com abordagens espirituais. Eles demonstram uma clara compreensão da 

necessidade de intervenção médica e, frequentemente, encaminham casos mais 

graves para profissionais de saúde. Há, portanto, um reconhecimento explícito de que 

problemas como alcoolismo, dependência de drogas e crises suicidas exigem a 

atenção de profissionais da psicologia e psiquiatria. Nesse sentido, é a verbalização 

do Entrevistado 6: 

 

Graças a Deus eu sou um pouquinho conhecido aqui na fronteira. Então, eu 
tenho muitas amizades na parte da saúde. Geralmente, tenho clientes que, 
hoje em dia, são amigos que trabalham na Secretaria de Saúde, trabalham 
no hospital. Então você tem certo um patamar lá. Digo a eles: faça o favor de 
olhar essa pessoa, não tem condições. Faço minha Fernanda Montenegro 
para eles serem atendidos. Então, igualmente, você vai lá e vem aqui porque, 
realmente, é o mais difícil de contactar. Porque você se fratura, você se 
queima, você vê, está engessado, está com curativo, mas está bem. Mas a 
saúde mental não. Mesmo a pessoa estar morrendo de rir contigo, se for o 
caso, a gente tem que ter essa finura de dizer: você precisa de ajuda. 

 

A cooperação entre os centros religiosos de matrizes africanas e os serviços 

de saúde mental em Tabatinga exemplifica a perspectiva complexa proposta por Morin 
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(2015). Isso porque a interação entre os diferentes sistemas de cuidado (espiritual e 

médico) destaca a interdependência e a necessidade de abordagens integradas para 

tratar problemas de saúde mental de forma eficaz.  

A capacidade dos líderes religiosos de discernir quando uma intervenção 

espiritual é suficiente e quando é necessária a intervenção médica demonstra uma 

compreensão da complexidade e das dinâmicas emergentes no tratamento de saúde 

mental. Assim, a integração dos centros religiosos na rede de saúde mental em 

Tabatinga reforça a eficácia do tratamento, bem como promove uma abordagem 

holística e humanizada, respeitando as crenças culturais e espirituais da população 

local.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A presente pesquisa investigou a articulação e a integração da Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS) com os demais níveis de assistência na cidade de 

Tabatinga, situada em uma região amazônica que apresenta desafios singulares para 

a gestão e prestação de serviços de saúde mental. O estudo revelou que, apesar dos 

avanços na implementação da RAPS e da PNAB, persistem obstáculos significativos 

para a efetiva integração dos serviços, especialmente no contexto complexo e 

multifacetado local. 

Um dos principais facilitadores identificados foi a criatividade dos profissionais 

de saúde e dos gestores em estabelecer fluxos de trabalho e coordenação entre os 

diversos níveis de atenção, visando à continuidade do cuidado, na perspectiva de 

produzir saúde na Amazônia e na fronteira. A existência de uma rede de serviços, 

ainda que incipiente em alguns aspectos, demonstra o esforço contínuo para oferecer 

assistência adequada à população, integrando práticas de cuidado em saúde mental 

com outras dimensões do SUS. A capacitação contínua dos recursos humanos e a 

adaptação das práticas de cuidado ao contexto sociocultural local emergiram como 

elementos fundamentais para o fortalecimento dessa articulação. 

É importante ressaltar que o arranjo existente em Tabatinga, embora diferente 

do modelo tradicionalmente estabelecido nos instrumentos normativos, com a 

prestação de serviços nos CAPS, atende a demanda apresentada. O fato de não 

haver essa unidade de atendimento na cidade não significa uma falha na prestação 

dos serviços de saúde mental. Pelo contrário, a configuração alternativa 

implementada reflete uma resposta ousada e adaptativa às necessidades e 

especificidades da região amazônica.  

Em relação aos obstáculos estruturais, a escassez de profissionais 

especializados e as dificuldades logísticas inerentes à região amazônica constituem 

barreiras persistentes que dificultam a plena integração da RAPS com os demais 

níveis de assistência. A falta de um diálogo mais efetivo entre os diferentes níveis de 

gestão e a fragmentação das políticas públicas de saúde mental também foram 

apontadas como desafios críticos que impactam a qualidade do atendimento. 

Além disso, o que se observa em Tabatinga é uma rede comunitária de saúde 

mental que envolve a interação entre os serviços correspondentes e as práticas de 
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cuidado tradicionais, especialmente aquelas associadas às matrizes religiosas 

africanas. Nesse aspecto, tem-se uma dimensão complexa e frequentemente 

negligenciada pelas políticas de saúde que, para garantir um atendimento 

culturalmente sensível e eficaz, devem incluir tais práticas, em consonância com as 

especificidades da população de Tabatinga. 

Em síntese, este estudo contribui para a compreensão das dinâmicas de 

articulação e integração da RAPS no contexto amazônico, evidenciando tanto os 

avanços quanto os desafios ainda presentes. As reflexões aqui apresentadas 

reforçam a necessidade de um olhar crítico e inovador sobre as políticas de saúde 

mental, que considere as particularidades regionais e culturais, além de promover a 

capacitação contínua e a valorização dos profissionais de saúde. 

Para o futuro, é fundamental que as políticas de saúde mental em Tabatinga 

avancem no sentido de fortalecer a integração entre os níveis de assistência, 

superando as barreiras identificadas e garantindo um cuidado mais amplo, inclusivo e 

eficaz para toda a população. 

Estudos futuros poderão explorar, em maior profundidade, as interações entre 

práticas de saúde mental e saberes tradicionais, além de investigar estratégias de 

gestão que possam otimizar a coordenação entre os diversos serviços da RAPS. A 

pesquisa também abre espaço para novas abordagens que examinem o impacto 

dessas políticas em outras regiões amazônicas, promovendo comparações que 

possam enriquecer o debate e contribuir para a formulação de políticas públicas mais 

adequadas e eficazes. 
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APÊNDICE – Roteiro das entrevistas 

 

 

Saúde Mental na Atenção Básica 

a) Você pode falar um pouco sobre a demanda de saúde mental na atenção básica? 

(Quem procura? Como chega? Somente do município?) 

b) Como acontece em relação aos países vizinhos, há convênio/parcerias? Se sim, 

como é realizado? 

 

Articulação com a Rede especializada e de Urgência e Emergência 

a) Quais são os encaminhamentos realizados quando é identificada a demanda de 

saúde mental? (Para onde? Como? Há contrarreferência?) 

b) Há diálogo com a rede especializada? Como ele acontece e com que frequência? 

c) Quais são os serviços especializados em saúde mental no município? Há outros 

municípios que recebem usuários de Tabatinga? Tabatinga recebe usuários de 

outros municípios? E de outros países? Quais municípios e países? Com que 

frequência? Quais são os encaminhamentos realizados? 

 

Saúde Mental do trabalhador 

a) Existem ações/programas que inserem a Saúde Mental do trabalhador? Se tem, 

como funciona? Se não, tem a intenção? 

b) São realizados cursos de atualização em saúde mental, com os trabalhadores da 

saúde? Com que frequência? A quem são ofertados? 

 

Qual a rede de apoio Psicossocial percebida. 

a) Como a rede é construída a partir da entrada do usuário?  

b) Existem intenção de implantação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS? O 

que já foi feito? O que ainda falta? 

 

Roteiro para outros pontos que não estão na Rede Oficial 

a) Vocês identificam demandas de saúde mental nas ações e trabalhos que 

realizam? Quais? 

b) O que vocês fazem quando identificam essas demandas? 
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c) Há diálogo com o SUS? Como ele acontece? Com que frequência? Como são 

recebidas as demandas encaminhadas, decorrentes do trabalho que vocês 

realizam? 
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ANEXO A – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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ANEXO B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

 

Você está sendo convidado (a) a participar do projeto de pesquisa: Cuidados 

em saúde mental de trabalhadores na fronteira dos pesquisadores, Marcos Vinícius 

Santos Batista Silva (pesquisador e aluno do programa de pós-graduação em Saúde 

Coletiva da Universidade do Estado do Amazonas) e Sônia Maria Lemos (docente da 

Universidade do Estado do Amazonas). A seguir, as informações do projeto de 

pesquisa com relação a sua participação neste projeto: 

1. O estudo tem como objetivo geral analisar as ações de cuidado em saúde mental 

dos trabalhadores da saúde nos municípios da fronteira amazônica brasileira 

2. A pesquisa é um recorte do projeto guarda-chuva intitulado “Da Atenção Básica 

Municipal à Atenção Especializada e de Urgência Regional: O Acesso à Saúde na 

Calha do Solimões-Amazonas”, sob coordenação geral da Dra. Michele Rocha de 

Araújo El Kadri (Pesquisadora do ILMD-Fiocruz Amazônia) e coordenação adjunta 

da professora Dra. Sônia Maria Lemos (docente da Universidade do Estado do 

Amazonas). A presente pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa – 

CEP/UEA sob o CAAE de nº 67592023.0.0000.5016. 

3. A pesquisa será feita através de entrevistas. Só participarão da pesquisa as 

pessoas que quiserem. Nenhuma pessoa será obrigada a participar. As 

entrevistas serão gravadas, apenas se as pessoas autorizarem. 

4. Os riscos desta pesquisa envolvem possibilidade de desconforto no decorrer das 

gravações dos áudios nas entrevistas. Caso ocorra, os pesquisadores 

comprometem-se a, imediatamente, suspender a pesquisa, sem prejuízo de 

eventual encaminhamento para atendimento psicológico na Universidade do 

Estado do Amazonas. 

5. Os benefícios esperados com a sua participação oferecem, por ocasião da 

realização das entrevistas, a escuta psicológica, ocasião em que eles terão a 

oportunidade de ressignificar os momentos vivenciados. Além disso, caso seja 

observada qualquer necessidade de acompanhamento psicológico especializado, 

os entrevistados serão prontamente orientados e acompanhados por psicólogos 

indicados pelos pesquisadores.  

6. O senhor(a) pode deixar de participar desta pesquisa em qualquer momento, de 

acordo com a sua vontade, mesmo após ter assinado este documento. Isso não 
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terá nenhuma consequência na sua relação com o pesquisador, com a 

Universidade do Estado do Amazonas-UEA, ou com a Fundação Oswaldo Cruz. 

7. As informações obtidas pelo pesquisador não serão divulgadas de forma que se 

possa reconhecer quem deu as informações.  

8. Os resultados desta pesquisa serão apresentados em relatórios técnicos e em 

textos acadêmicos, bem como poderão ser divulgados em congressos e artigos 

científicos. 

 

Eu______________________________, tendo compreendido perfeitamente tudo o 

que me foi informado sobre a minha participação no mencionado estudo e estando 

consciente dos meus direitos, das minhas responsabilidades, dos riscos e dos 

benefícios que a minha participação implica, concordo em dele participar e para isso 

eu DOU O MEU CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO 

FORÇADO OU OBRIGADO. 

 

Autorizo a gravação da entrevista (    ) SIM (      ) NÃO 

 

Contatos: 

MARCOS VINÍCIUS SANTOS BATISTA SILVA 

Telefone: (92) 98482-2316 / E-mail: mvsbs.msc22@uea.edu.br 

 

SÔNIA MARIA LEMOS 

Telefone: (92) 99602-8502 / E-mail: sonlemos@hotmail.com 

 

Local e Data: ______________________, _____/_____/_____ 

 

____________________________ 

Assinatura do participante 

 

 

______________________________ 
Marcos Vinícius Santos Batista Silva 

Pesquisador 

______________________________ 
Sônia Maria Lemos 

Pesquisadora Responsável 
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